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RESUMO 

 

 

A presente monografia tem por escopo fazer uma análise a respeito do trabalho análogo ao 
de escravo na indústria da moda do Brasil. O objetivo é demonstrar a ineficácia das punições 
impostas às empresas do setor têxtil flagradas pela redução de pessoas à condição análoga 
à escravidão, no que tange à sua função repressora e didático-dissuasiva. Para tanto, a 
pesquisa foi dividida em três partes. Na primeira parte, foi analisado a redução de pessoas a 
condições análogas à de escravo, demonstrando a existência de “senzalas contemporâneas”, 
preenchidas, especialmente, por imigrantes sul-americanos, vindos em sua maioria da Bolívia. 
Já a segunda parte traz uma análise dos casos concretos mais emblemáticos, ocorridos no 
Brasil, de marcas de roupas flagradas por escravidão contemporânea. Por fim, no último 
capítulo, buscou-se demonstrar que as punições impostas pela exploração de mão de obra 
escrava não são eficazes em impedir a reincidência de empresas da indústria da moda no 
cometimento dessas violações. Além disso, chamou a atenção para a possível mudança 
normativa, advinda da Portaria n. 1.129/2017, que representa um retrocesso no combate à 
escravidão contemporânea. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: trabalho análogo ao de escravo; indústria da moda; precarização de 
direitos trabalhistas. 
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ABSTRACT 

 
The purpose of this monography is to analyze the work similar to that of slave labor in the 
Brazilian fashion industry. The objective is to demonstrate the ineffectiveness of punishments 
imposed on companies of the textile sector caught by reducing people to the analogous 
condition of slavery, as far as their repressive and didactic-dissuasive function. To do so, the 
research was divided into three parts. In the first part, the reduction of people to similar 
conditions of slavery was analyzed, demonstrating the existence of "contemporary slave 
quarters", especially filled by South American immigrants, mainly from Bolivia. The second part 
presents an analysis of the most emblematic concrete cases in Brazil of clothing brands caught 
up in contemporary slavery. Finally, in the last chapter, its aim was to demonstrate that 
punishments imposed by exploitation of slave labor are not effective in preventing the 
recurrence of companies in fashion industry in the commission of such violations. In addition, 
it drew attention to the possibility of normative change, coming from Administrative Rule n. 
1.129/2017, which represents a setback in fighting against contemporary slavery. 
 
 
 
KEYWORDS: analog to slave labor; fashion industry; precariousness of labor rights 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objeto de estudo da referida monografia é o trabalho escravo contemporâneo na 

indústria da moda do Brasil, com enfoque na efetividade das punições impostas pelo 

Ministério Público do Trabalho aos empregadores que porventura praticaram esse crime.  

Trata-se de uma pesquisa que possui um relevante papel social, visto que instiga as 

pessoas a refletirem sobre um tema que não é amplamente divulgado, chamando a atenção 

dos consumidores para o fato de que eles estão inseridos em uma cadeia produtiva que 

resulta naquela peça de roupa. E, portanto, é importante ponderar, antes de comprar, quantos 

escravos podem ser encontrados ao longo da linha de produção das grifes de moda.  

O trabalho escravo contemporâneo pode ser encontrado nos mais diversos setores da 

economia, desde carvoarias, plantações de cana de açúcar, algodão ou soja, até comércios, 

como restaurantes e lanchonetes e, inclusive, nas indústrias têxteis.  

A maneira de se vestir, bem como as marcas das roupas utilizadas são significativas 

na vida em sociedade, mesmo para aqueles que não se importam com moda ou a consideram 

algo fútil. E, ainda que existam pessoas que afirmem não seguir os ditames da moda, hoje em 

dia, é muito difícil não consumir seus produtos. Por isso, é tão importante torna público e levar 

ao conhecimento do consumidor a conduta das marcas que ele consome, no que tange ao 

cumprimento da legislação trabalhista.  

O item 2 do presente estudo busca advertir sobre a existência de senzalas 

contemporâneas no Brasil, apesar da abolição da escravatura com a Lei Áurea, em 13 de 

maio de 1888. Muito embora a escravidão nos moldes do século XIX tenha acabado, é 

possível encontrar atualmente novas formas de exploração de mão de obra escrava. Os 

flagrantes nas oficinas de costura possuem características semelhantes: trabalhadores latino-

americanos, atraídos por promessas de uma vida melhor do que aquela que possuíam nos 

países de origem, terminam sendo escravizados pelas indústrias têxteis. As características 

geralmente também são as mesmas: o endividamento dos trabalhadores com alimentação, 

moradia e despesas com a viagem vinculadas ao pagamento do salário; imóveis com uso 

concomitante para trabalho e residência dos trabalhadores; cerceamento do direito de 

liberdade; opressão e intimidação constante dos trabalhadores; remuneração inferior ao 

salário mínimo vigente; jornadas de trabalho longas e exaustivas; e condições de higiene e 

saúde precárias.  

O mundo da moda possui imagem vinculada ao glamour, por isso as marcas e 

conceitos das grandes corporações são criteriosamente criados, mas a produção é repassada 

a terceiros. Esses, por sua vez, pagam valores ínfimos por peça produzida, obrigando 

trabalhadores a jornadas extenuantes a fim de produzirem muito recebendo uma 

remuneração mínima para sobrevivência. O empresariado tenta se esquivar da 
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responsabilidade alegando a terceirização da produção e, o consequente, desconhecimento 

dessas práticas pelas empresas fornecedoras. No entanto, muitas são consideradas 

corresponsáveis por essa exploração de capital humano em condições análogas à de 

escravos e apesar das ações de investigação e fiscalização essa prática de gestão e 

exploração persiste, sugerindo que o crime compensa, pois as multas e penalidades parecem 

ser irrelevantes quando comparadas aos lucros obtidos por meio dessa prática. Assim, no 

terceiro item é feita uma análise dos casos concretos do Brasil de marcas de roupas que foram 

flagradas pelo crime de redução de pessoas a condição análoga à escravidão, disposto no 

artigo 149 do Código Penal, com enfoque nas punições dadas a essas empresas e se houvera 

a reincidência desses empregadores na prática da escravização. 

O quarto tópico do presente estudo é sobre a efetividade das penalizações impostas 

àquelas empresas que desrespeitam as normas trabalhistas ao sonegar direitos dos 

trabalhadores, com a finalidade de aumentar sua margem de lucro, lógica da compensação.  

A partir disso é possível fazer uma análise dos dispositivos legais de que dispõe o 

ordenamento jurídico brasileiro para coibir essa prática e, se estes são ou não suficientes para 

garantir uma vida digna aos trabalhadores.  

Dentre as metodologias utilizadas nessa monografia, sobretudo, foram a pesquisa 

bibliográfica e a pesquisa documental. A pesquisa bibliográfica envolveu a busca de livros, 

monografias, teses, dissertações, artigos pulicados em revistas especializadas, jornais, 

revistas e sites.  

A coleta de informações através de pesquisa documental ocorreu, especificamente, 

mediante a pesquisa de jurisprudência sobre a matéria e pesquisa, dentre os documentos 

fornecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, Procuradorias Regionais do Trabalho e 

atuação do Ministério Público do Trabalho.  
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2 SENZALAS CONTEMPORÂNEAS: TRABALHO ANÁLOGO AO DE ESCRAVO NAS 

CONFECÇÕES DO BRASIL 

 

 

Em que pese a escravidão ter sido abolida em 1888, dados da Divisão de Fiscalização 

para Erradicação do Trabalho Escravo do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) mostram, 

em pleno século XXI, que mais de 43.000 (quarenta e três mil) trabalhadores foram resgatados 

entre 1995 e 2012 em 3.353 (três mil, trezentos e cinquenta e três) estabelecimentos 

inspecionados durante as operações de fiscalização para erradicação do trabalho escravo 

moderno1. Muito embora seja tipificada como crime a redução de pessoas à condição análoga 

à de escravo no art. 149 do Código Penal brasileiro, esta situação ainda é uma realidade no 

campo e nas cidades. 

Os termos escravo e escravidão originaram-se do que os romanos designavam de 

servitus e servus. A ideia de servus, criada pelos romanos, passou a existir apenas de forma 

residual com a transição da Antiguidade para a Idade Média, sendo substituída pela nova 

categoria de trabalhador explorado, que era a do camponês ligado à terra e submetido ao 

senhorio feudal2. Segundo Charles Verliden, o termo sclavus surgiu entre os germanos entre 

os séculos X e XI para distinguir os cativos estrangeiros, procedentes de pais eslavo, trazidos 

do Oriente Europeu, dos servus, da própria nacionalidade alemã. Todavia, o termo morreu 

com o tráfico de eslavos vendidos na Alemanha, ressurgindo na Itália para designar os nativos 

do Mar Negro. Daí se estendeu por outros países do Ocidente, sendo introduzido na França 

e Inglaterra. Em Portugal, o termo sclavus se popularizou no século XV, no momento em que 

surgiu o tráfico de negros. 

A ideia de escravidão sempre esteve ligada a coerção e falta de liberdade. Quando o 

conceito tomou forma, ganhando contornos definidos e institucionalizados, surgiu a tendência 

dos senhores de escravos de vê-los como animais de trabalho, como instrumentum vocale3. 

O trabalho involuntário, fruto da coerção, originado por uma suposta dívida, foi reconhecido 

como trabalho escravo. Desta feita, “essa escravidão contemporânea por dívida se distingue 

das formas anteriores porque em geral é de curta duração, ilegal, não é fruto de uma guerra 

e nem sempre é motivada por sequestro”4. 

A definição de trabalho escravo não é unânime, podendo variar conforme a região. A 

Organização Internacional do Trabalho, por exemplo, denomina de trabalho forçado o que se 

                                            
1 ALMEIDA, Rafael. Flagrante de trabalho escravo muda paradigma do setor têxtil. Revista do Ministério 
Público do Trabalho, v. 1, n. 1, mar. 2013, p. 14-21. 
2 PALO NETO, Vito. Conceito jurídico e combate ao trabalho escravo contemporâneo. São Paulo: LTr, 
2008, p. 69. 
3 Ibidem, p. 69. 
4 Ibidem, p. 70. 
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chama de trabalho escravo no Brasil. No relatório global publicado pela instituição em 2005, 

restou definido que a escravidão é uma espécie do gênero trabalho forçado, que implica no 

controle absoluto de um ser humano por outro. Segundo Ela Wiecko Castilho5, é possível 

ampliar o conceito de trabalhador escravo ao se admitir que essas violações atentam contra 

a dignidade da pessoa humana e, por conseguinte, merecem proteção. Outros doutrinadores 

defendem a utilização da expressão trabalho forçado, em consonância com a OIT, pois seria 

mais abrangente e, além disso, faria a distinção entre a escravidão já abolida pela Lei Áurea6. 

Não obstante existiam divergências doutrinarias acerca da expressão trabalho 

escravo, esta denominação se consagrou no Brasil, sendo utilizada sobremaneira como a 

condição de exploração da pessoa coagida a prestar serviços de qualquer natureza em 

condições degradantes, sem que possa modificar a sua situação. A escravidão 

contemporânea pode ser classificada em três subespécies: escravidão por posse, por dívida 

e por contrato. No caso da indústria da moda, verifica-se a ocorrência de escravidão por 

contrato, pois são oferecidos instrumentos formais que possuem uma aparência de 

legalidade; todavia, trata-se de um engodo para atrair o indivíduo, que posteriormente é 

submetido a condições degradantes. 

O Brasil vem passando por uma mudança de paradigma, no qual o número de 

flagrantes de trabalhadores escravizados na zona urbana é cada vez maior, se comparado à 

zona rural, especialmente no setor têxtil. O fato que chamou a atenção para esse fenômeno 

foi o caso Zara, que trouxe à tona a realidade das oficinas clandestinas, até então ignorada, 

sendo publicado em mais de 80 (oitenta) países. 

A existência da escravidão contemporânea foi finalmente reconhecida, passando a ser 

tema de debates promovidos por diversos setores da sociedade civil, em virtude da 

preocupação com a imagem do país que o caso Zara refletiria no exterior. Assim, foram 

promovidas audiências na Assembleia Legislativa de São Paulo, pedidos de abertura de 

Comissões do Congresso Nacional, etc. Entre janeiro e novembro de 2012, o Ministério 

Público do Trabalho em São Paulo recebeu quase uma centena de denúncias de trabalho 

análogo ao de escravo, na maioria em oficinas de costuras. Em geral, os imigrantes chegam 

ao país com promessas de bom salário, mas ao chegarem se deparam com jornadas 

exaustivas de trabalho, em ambientes insalubres e inseguros, nos porões das oficinas de 

costura, onde residem em condições indignas. 

A presença significativa de bolivianos na cidade de São Paulo não é um fenômeno 

novo. Desde a década de 1950, estudantes eram estimulados a vir residir no Brasil, através 

                                            
5 CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer de. Em busca de uma definição jurídico-penal de trabalho escravo. 
In: COMISSÃO PASTORAL DA TERRA (Org.). Trabalho escravo no Brasil contemporâneo. São Paulo: 
Loyola, 1999, p. 93. 
6 Ibidem, p. 94. 
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de convênios de intercâmbio científico e cultural entre os países. Outros vinham não por 

escolha, mas em busca de melhores condições de vida, almejando oportunidades de emprego 

ou exercício da liberdade de expressão. Com o passar dos anos, foi possível traçar um perfil 

característico desses imigrantes bolivianos, geralmente jovens de ambos os sexos, solteiros 

e de baixa escolaridade: 

[...] atraídos principalmente pelas promessas de bons salários feitas pelos 
empregadores coreanos, bolivianos ou brasileiros da indústria da confecção. 
Oriundos de várias partes da Bolívia, porém com uma predominância de 
pacenhos e cochabambinos, estes imigrantes, muito deles de origem rural, 
passaram a apostar tudo na atividade da costura, alimentando, assim, sonhos 
de uma vida melhor para si mesmos e seus familiares que lá ficaram7. 

 

É possível encontrar imigrantes bolivianos praticamente em todas as regiões da cidade 

de São Paulo, inclusive na região metropolitana, embora em menor quantidade. A área de 

maior concentração é a dos bairros centrais de São Paulo, como é caso de Bom Retiro, Brás 

e Pari, onde estão aglomeradas as indústrias das confecções. A presença desses imigrantes 

tornou-se ainda mais significativa com a crescente demanda das oficinas de costura, havendo 

uma predileção pela mão de obra feminina. A partir da década de 1980, com a terceirização 

do setor têxtil, os imigrantes bolivianos assumiram uma posição de vulnerabilidade diante da 

ausência de regulamentação trabalhista, possibilitando o cometimento de abusos por outros 

bolivianos e brasileiros que intermedeiam os empregadores e os costureiros. 

É quase impossível reduzir o fluxo imigratório advindo da Bolívia, pois o tamanho da 

fronteira entre os países inviabiliza a contenção dos imigrantes que fogem desesperadamente 

da conjuntura miserável de seu país de origem. Apesar de se sujeitarem a condições 

subumanas de trabalho nas tecelagens da cidade de São Paulo, a justificativa para a 

imigração é de que pelo menos há emprego. Há uma rede de relações que sustentam o fluxo 

migratório, nas quais geralmente existe um intermediário que contrata a mão de obra. 

Ao serem contratados, estes imigrantes chegam a trabalhar em turnos de dezesseis 

horas diárias, com escassas horas de descanso, em salas apertadas que, além de abrigarem 

as máquinas de costura, também servem de quartos para os empregados. Um imigrante 

chega a produzir trinta peças por dia, recendo cerca de R$ 0,50 (cinquenta centavos) a R$ 

1,00 (um real) por cada. Deste valor ainda são descontados quase dois terços para “ressarcir” 

o patrão pelos gastos com comida e moradia. Eis o panorama: 

Todos os domingos, a Praça Padre Bento, em frente à imponente Igreja Santo 
Antônio do Pari, em São Paulo, se transforma no cenário de uma insólita 
atividade, uma evocação moderna dos mercados de escravos que 
funcionaram na cidade dos barões do café até o século passado. Dezenas 
de imigrantes sul-americanos oferecem-se como força-de-trabalho para os 
coreanos que mantém oficinas de costura na cidade. As condições de 

                                            
7 SILVA, Sidney Antonio da. Bolivianos em São Paulo: dinâmica cultural e processos identitários. In: 
BAENINGER, Rosana (Org.). Imigração boliviana no Brasil. Campinas: Núcleo de Estudos de 
População-Nepo/Unicamp; Fapesp; CNPq; Unfpa, 2012, p. 20. 
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trabalho pouco variam: jornada de 16 horas diárias e um cativeiro que só pára 
da tarde de sábado à noite de domingo. (...) A partir das 18h, os primeiros 
imigrantes – na maioria bolivianos em situação irregular no país – chegam à 
praça e vão se agrupando nos bancos sob as árvores e nos bares das 
redondezas. Por volta das 21h, o mercado informal estabelecido na Praça 
Padre Bento já concentra cerca de 100 clandestinos. É nesse momento que 
os primeiros donos das oficinas chegam e transformam a praça numa bolsa 
de ofertas, misturando palavras em português, espanhol e coreano8. 

 

 

Desta forma, é estabelecida uma forte dependência que instaura a relação de 

escravidão, pois o trabalhador tem de trabalhar muitos anos para saldar sua dívida. Além 

disso, alguns empregadores, para garantir o controle sobre seus funcionários, ameaçam com 

denúncias à Polícia Federal ou até mesmo com violência física. E quando, eventualmente, um 

boliviano que era escravizado consegue se libertar e atinge uma estabilidade financeira, 

alguns deles compram máquinas e perpetuam o ciclo de subjugação, pois submetem seus 

próprios conterrâneos ao mesmo trabalho desumano. 

Assim, nessa situação de subalternidade e, ao mesmo tempo, de conivência 
dos trabalhadores (as), a única possibilidade de ascensão é reproduzir o 
mesmo esquema de exploração com outros compatriotas que chegam na 
cidade, ou através de esquemas de aliciamento iniciados na Bolívia mediante 
propaganda enganosa. Tal prática se tornou comum entre os bolivianos, 
cujos abusos têm sido denunciados pela imprensa local como trabalho em 
condições análogas à escravidão9. 

 

 

O setor industrial brasileiro, para poder competir no mercado internacional com os 

produtos asiáticos, teve de reduzir seus custos de produção. Por conseguinte, diversos 

setores tiveram de passar por transformações; no que tange à confecção paulista, foram feitas 

adaptações nos seguintes aspectos: deslocalização, modernização e reestruturação. 

Quanto à reestruturação, insta ressaltar a disseminação das oficinas de costura, em 

virtude da flexibilidade que lhes é característica. Por vezes subcontratadas e clandestinas, 

atendem às demandas dos seus contratantes em curtos prazos, envolvendo, em cada nível 

de sua organização, populações de imigrantes internacionais, desde os ajudantes até os 

donos. Estas estruturas, devido às situações extremas constatadas e condenadas pelo 

Ministério do Trabalho, são denominadas de “sweatshops”10, termo que sugere espaços 

                                            
8 FREITAS, Patrícia Tavares de. Bolivianos(as) por entre oficinas de costura na cidade de São Paulo: 
novos aspectos da dinâmica migratória no século 21. In: BAENINGER, Rosana (Org.). Atlas Temático 
do Observatório de Migrações em São Paulo. Campinas: Unicamp, 2013. 
9 SILVA, Sidney Antonio da. Bolivianos em São Paulo: dinâmica cultural e processos identitários. In: 
BAENINGER, Rosana (Org.). Imigração boliviana no Brasil. Campinas: Núcleo de Estudos de 
População-Nepo/Unicamp; Fapesp; CNPq; Unfpa, 2012, p. 22. 
10 SILVA, Sidney Antonio da. Bolivianos em São Paulo: dinâmica cultural e processos identitários. In: 
BAENINGER, Rosana (Org.). Imigração boliviana no Brasil. Campinas: Núcleo de Estudos de 
População-Nepo/Unicamp; Fapesp; CNPq; Unfpa, 2012, p. 81. 
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exíguos, horários de trabalho intermináveis, salários de miséria, crianças, mulheres, 

imigrantes trabalhando, capatazes para fiscalização do trabalho e uma higiene deplorável. 

Após a edição da Lei de Anistia, em 1988, que regularizou a situação do imigrante no 

país, a imigração boliviana ganhou destaque na imprensa. O fluxo de imigrantes, que antes 

era composto de estudantes e profissionais liberais, a partir da década de 1990 passou a ser 

composto, especialmente, por jovens com baixa escolaridade e ex-trabalhadores de minas e 

fábricas bolivianas. Não obstante tenha ocorrido a inclusão desses imigrantes em diversos 

setores da economia, como, por exemplo, no trabalho doméstico, em atividades artesanais e 

no comércio, predominou a inserção desses trabalhadores nas oficinas de costura. 

Atualmente, além dos bolivianos, é perceptível o crescimento da entrada de imigrantes 

paraguaios e peruanos nas indústrias de confecção de São Paulo. Na lição de Patrícia 

Tavares de Freitas, 

Nessa perspectiva analítica, os imigrantes seriam as principais vítimas dos 
efeitos perversos da globalização – que, enquanto, por um lado, acirra 
desigualdades regionais em nível mundial, impulsionando movimentos 
migratórios de massa nos países que perderam o jogo do desenvolvimento. 
Por outro lado, impõe a alguns setores econômicos como, por exemplo, o 
setor de confecção, padrões de competitividade que passam a se sustentar 
por processos de superexploração da força de trabalho em amplos circuitos 
de subcontratação11. 

 

 

A precarização das condições de trabalho no Brasil não se resume aos imigrantes. O 

polo de confecções do agreste de Pernambuco apresenta condições de trabalho 

predominantemente precárias. As pessoas laboram por produtividade, submetendo-se a 

jornadas exaustivas, que podem chegar a 15 (quinze) horas por dia. A falta de fiscalização do 

Estado nessa região ocasiona o desrespeito da legislação trabalhista, de maneira que é 

possível encontrar o uso de mão de obra infantil, descaso com a saúde dos trabalhadores por 

causa de produtos tóxicos e outras violações às condições mínimas de trabalho. A dinâmica 

de trabalho nessa localidade se caracteriza pela total flexibilidade quanto a horários, jornadas, 

pagamento de salários e regime de contratação, isso quando há assinatura de carteira e 

contribuição previdenciária. Desta sorte, “o regime de ganho por produção, para trabalhadores 

assalariados, associado à ampla disseminação de diversas formas de trabalho autônomo e 

de formas de subcontratação, inibe uma pressão efetiva dos trabalhadores no sentido da 

formalização das relações de trabalho”12. 

                                            
11 FREITAS, Patrícia Tavares de. Imigração boliviana para São Paulo e setor de confecção – em busca 
de um paradigma analítico alternativo. In: BAENINGER, Rosana (Org.). Imigração boliviana no Brasil. 
Campinas: Núcleo de Estudos de População-Nepo/Unicamp; Fapesp; CNPq; Unfpa, 2012, p. 157. 
12 ARAÙJO, Ângela Maria; OLIVEIRA, Roberto Veras. Formas de trabalho no capitalismo atual. São 
Paulo: Annablume, 2011, p. 35. 
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A jornada de trabalho, em regra, tem duração média de nove horas por dia, sem 

contabilizar as horas extraordinárias, que variam conforme a necessidade, a qual, geralmente, 

é maior nos meses de junho e dezembro. O registro das horas trabalhadas é feito em um 

caderno em que o próprio empregado anota a hora de chegada e de saída da confecção. Em 

regra, o expediente é das 7h às 11h30min, e das 13h às 17h, havendo um intervalo de quinze 

minutos para o lanche, ficando tudo isso a critério do empregador. 

O ambiente de trabalho, no polo de confecções do agreste de Pernambuco, 

usualmente é composto de garagens, sendo frequentemente adaptado de acordo com a 

necessidade de aumento da produção. São lugares quentes e com pouca ventilação, onde a 

limpeza é feita pelos próprios funcionários, que ficam expostos à poeira produzida pelo 

estoque de tecidos e às substâncias tóxicas advindas das tintas e de outros componentes da 

indústria, ressaltando-se que não são fornecidas máscaras de proteção aos funcionários. 

Ademais, os obreiros ficam expostos ao barulho constante das máquinas de costura, 

sem a devida proteção auricular, o que evidencia mais uma negligência das empresas têxteis. 

Nas empresas maiores, chegam a ser produzidas 40.000 (quarenta mil) peças de roupas por 

semana, o que impõe aos funcionários um ritmo de labor excruciante. Desse modo, as 

empresas dão preferência aos jovens que conseguem acompanhar o ritmo de produção e que 

possuem experiência e prática nos variados processos de produção das fábricas.  

No Brasil, não é raro encontrar situações semelhantes de exploração de mão de obra. 

São frequentes os casos de trabalhadores submetidos a jornadas exaustivas, ambientes de 

trabalho insalubres e precários e até cerceamento do direito de locomoção. Nesse sentido, 

serão analisados a seguir alguns casos de redução de pessoas a condição análoga à 

escravidão. 

 

 

3 ANÁLISE DE CASOS 

 

 

O presente estudo se propõe ao estudo dos casos concretos mais emblemáticos sobre 

o tema, com os seguintes objetivos: a) analisar o comportamento dos empresários que 

praticam ou promovem o dumping social, na cadeia produtiva da indústria de confecção de 

vestuário; b) avaliar os posicionamentos dos membros do Ministério Público do Trabalho 

frente à redução de pessoas à condição análoga à de escravo e c) estabelecer os mecanismos 

de proteção dos direitos dos trabalhadores. Torna-se imperiosa uma digressão sobre cada 

uma das situações fáticas, de per si, em face das suas peculiaridades. 
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3.1 Zara 

 

 

Ao se deparar com as blusas de tecidos finos e as calças da estação nas vitrines da 

Zara, nenhum consumidor imagina que algumas delas foram feitas em ambientes insalubres, 

sem ventilação, apertados, sujos, com crianças circulando entre as máquinas e a fiação 

elétrica exposta13. A famosa marca internacional, pertencente ao grupo espanhol Inditex, já 

foi flagrada diversas vezes por equipes de fiscalização trabalhista submetendo trabalhadores 

estrangeiros a condições análogas à de escravo. Na primeira autuação, realizada em maio de 

2011 em Americana (SP), foram encontrados 52 (cinquenta e dois) trabalhadores em 

condições degradantes, sendo que parte do grupo costurava as calças da Zara14. 

A Gerência Regional do Trabalho de Campinas, que recebeu a denúncia, remeteu-a 

imediatamente ao Ministério Público do Trabalho de Campinas, que designou diligência ao 

local, acompanhados dos auditores fiscais do trabalho. Na ocasião, quinze pessoas em 

situação degradante foram libertadas, incluindo uma adolescente de 14 (catorze) anos, de 

duas oficinas – uma localizada no centro da capital paulista e outra na Zona Norte. As vítimas 

libertadas pela fiscalização foram aliciadas na Bolívia e no Peru; eram pessoas que deixaram 

seus países em busca de melhores condições de vida e ao chegar ao Brasil foram obrigadas 

a trabalhar por meses só para pagar os custos da viagem. Durante a operação, os auditores 

fiscais encontraram dois cadernos, nos quais constavam débitos referentes à passagem, 

documentos e vales. Os salários percebidos pelos imigrantes variavam entre R$ 274,00 

(duzentos e setenta e quatro reais) e R$ 460,00 (quatrocentos e sessenta reais), valor bem 

inferior ao salário mínimo vigente na época, que era de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e 

cinco reais). 

Os locais onde funcionavam as oficinas de costura não cumpriam nenhumas das 

normas de saúde e segurança do trabalho. Tratava-se de um ambiente perigoso, visto que 

corria sérios riscos de incêndio devido às precárias instalações elétricas e à enorme 

quantidade de tecidos espalhados pelo chão, falta de janelas e ausência de extintores de 

incêndio. Era evidente o descaso com a segurança dos trabalhadores, principalmente com as 

crianças que circulavam pelo ambiente e poderiam se ferir gravemente nas máquinas de 

                                            
13 CAMPOS, André. Zara corta oficinas de imigrantes e será multada por discriminação. Disponível em: 
<http://reporterbrasil.org.br/2015/05/zara-corta-oficinas-de-imigrantes-e-sera-multada-por-
discriminacao>. Acesso em: 01 jul. 2018. 
14 PYL, Bianca; HASHIZUME, Maurício. Roupas da Zara são fabricadas com mão de obra escrava. 
SAKAMOTO, Leonardo; MONTEIRO, Lúcia (Orgs.). Repórter Brasil: 10 anos de estrada de terra em 
17 grandes reportagens. São Paulo: Repórter Brasil, 2012, p. 111-120. 
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costura com a correia exposta. Os imigrantes passavam mais de doze horas por dia sentados 

em cadeiras geralmente improvisadas, totalmente desprovidos de conforto. 

Em depoimento, os trabalhadores admitiram receber R$ 0,20 (vinte centavos) por peça 

produzida. Eles residiam no segundo andar do prédio, juntamente com seus filhos pequenos, 

em condições sub-humanas. Consequentemente, a vigilância sanitária de Americana teve de 

interditar o local devido às péssimas condições de higiene, com comida estocada 

irregularmente e falta de limpeza. 

O Ministério do Trabalho e Emprego lavrou mais de 48 (quarenta e oito) autos de 

infração contra a Zara pelas irregularidades encontradas nas duas oficinas. A repercussão do 

caso foi tamanha que houve a sua publicação pela imprensa em mais de 80 (oitenta) países. 

O flagrante de trabalho escravo envolvendo a grife espanhola, além de evidenciar a 

precarização a que são submetidos alguns trabalhadores, trouxe consequências inéditas para 

o setor de confecções. Após o resgate, as violações encontradas foram enquadradas como 

redução de pessoas a condições análogas à escravidão, obrigando a empresa Rhodes, 

prestadora da Zara, a pagar as verbas rescisórias dos trabalhadores e emitir as guias de 

seguro-desemprego. Em uma reunião dos auditores da Superintendência Regional do 

Trabalho em São Paulo, ficou decidida a ampliação da investigação, principalmente pelo fato 

de a Zara concentrar suas operações na capital. 

Outras duas oficinas que prestavam serviços para a marca foram flagradas em uma 

situação semelhante àquela da cidade de Americana – em uma foram encontrados seis 

trabalhadores bolivianos e na outra, dez. Como se não bastasse a situação precária em que 

viviam, esses imigrantes precisavam de autorização do dono da confecção para ter o direito 

de ir e vir. Finda a investigação, em 19 de dezembro de 2011, um termo de ajuste de conduta 

foi firmado com a Inditex, prevendo a responsabilidade trabalhista da grife sobre terceiros e 

subcontratados e condenando a empresa ao pagamento de multa e investimentos sociais de 

apoio ao trabalhador. 

O objetivo do TAC foi “aperfeiçoar as condições de trabalho nas oficinas de costura, 

por intermédio da fiscalização e do controle da cadeia produtiva”15. Já entre as diretrizes do 

termo estão: a) o aprimoramento da fiscalização da regularidade das condições de trabalho 

que ocorrem ao longo de sua cadeia produtiva no Brasil, assumindo uma postura de 

responsabilidade perante a verificação das condições de trabalho observadas nos 

fornecedores e terceiros no Brasil; e b) investimentos sociais a serem realizados, pela marca, 

                                            
15 FRANCO, Claudia Regina Lovato. O valor social do trabalho e o dumping social. 2017. Dissertação 
(Mestrado em Direito). Escola Superior do Ministério Público da União, Brasília, p. 151. 
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com a finalidade de fortalecer o combate ao trabalho escravo no setor têxtil, assim como 

proteger as vítimas dessa exploração16. 

A Zara comprometeu-se a registrar o contrato de trabalho desses trabalhadores nas 

carteiras de trabalho e previdência social; verificar o pagamento integral dos salários; 

comprovar o registro correto e permanência no país de estrangeiros inseridos nos 

fornecedores e terceiros; garantir o respeito à jornada de trabalho legal ou sindical; detectar 

qualquer trabalho infantil; garantir condições de meio ambiente de trabalho, segurança e 

saúde do trabalhador; combater a servidão por dívidas e as práticas cerceadoras de liberdade 

de locomoção de trabalhadores; verificar o cumprimento legal da convenção coletiva da 

categoria; e garantir aos trabalhadores estrangeiros os mesmos direitos assegurados aos 

trabalhadores brasileiros17. Ademais, ficou definido que, para cada fornecedor ou terceiro 

encontrado em situação irregular, seria feita uma contribuição no valor de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) para o Fundo de Emergência gerenciado pela CAMI (Centro de Apoio e 

Pastoral do Migrante). Também foi estabelecido um investimento social mínimo de R$ 

3.477.831,22 (três milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, oitocentos e trinta e um reais e 

vinte e dois centavos) em ações preventivas e corretivas no setor têxtil. Em 13 de julho de 

2014, houve uma audiência para demonstração das condições de trabalho na cadeia 

produtiva do Brasil e para discutir a regulamentação pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

da lista de empregadores flagrados com trabalho escravo. Na ocasião, a Superintendência 

Regional do Trabalho em São Paulo, através do relatório de fiscalização da cadeia produtiva, 

concluiu que houve descumprimento do TAC. 

Destarte, resta claro que, apesar dos esforços dos membros do Ministério Público para 

tornar concreta a legislação trabalhista, as penalidades impostas à grife não foram suficientes 

para inibir a transgressão ao TAC. 

 

 

3.2 Gregory 

 

 

No mesmo dia em que a grife de roupas femininas Gregory lançava a sua coleção 

outono-inverno 2012 com pompa e circunstância, uma equipe de fiscalização trabalhista 

flagrava situação de cerceamento de liberdade, servidão por dívida, jornada exaustiva, 

ambiente degradante de trabalho e indícios de tráfico de pessoas em uma oficina que produzia 

                                            
16 FRANCO, Claudia Regina Lovato. O valor social do trabalho e o dumping social. 2017. Dissertação 
(Mestrado em Direito). Escola Superior do Ministério Público da União, Brasília, p. 152. 
17 Ibidem, p. 153. 
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peças para a marca, na Zona Norte da capital paulista18. O Grupo de Combate ao Trabalho 

Escravo Urbano da Superintendência Regional de Trabalho e Emprego de São Paulo 

(SRTE/SP) resgatou 23 (vinte e três) pessoas, todas elas estrangeiras de nacionalidade 

boliviana, que eram reduzidas a condições análogas à escravidão. 

Nas quatro oficinas pertencentes à marca foram encontradas graves violações à 

dignidade dos trabalhadores e desrespeito aos direitos fundamentais. Após a auditoria, restou 

comprovada a participação da Gregory na escolha e compra do tecido que era entregue para 

os fornecedores, bem como que era a grife que dava as instruções de como a peça final de 

roupa devia ser feita, sob pena de não pagamento, caso algo saísse diferente do exigido pela 

marca. 

De um total de 25 (vinte e cinco) autos de infração lavrados contra a grife, um deles 

referia-se à discriminação étnica de indígenas – foi apurado pelos auditores fiscais do trabalho 

que o tratamento dispensado aos indígenas era bem pior que o dirigido aos não-indígenas 

que trabalham nas confecções, localizadas no bairro de Pinheiros. Na primeira oficina, 

averiguada no dia 28 de fevereiro, mesmo dia da apresentação pública e comercial da nova 

coleção da Gregory, foram constatadas condições desumanas, dentre elas uma jovem 

trabalhadora que amamentava o filho recém-nascido, enquanto costurava um vestido de 

renda. 

Em depoimento, os empregados contaram que precisavam da autorização do dono da 

oficina para deixar o local, que servia ao mesmo tempo de moradia precária e de unidade de 

produção têxtil improvisada. Além disso, os armários eram trancados com correntes e 

cadeados para que as pessoas, especialmente as crianças, não comessem sem autorização. 

A jornada de labor era das 7h às 23h, de segunda a sexta, e aos sábados o turno seguia até 

as 13h. Nos fins de semana, que deveriam ser reservados para o descanso, os trabalhadores 

se dedicavam a lavar roupas e limpar os quartos em que dormiam, bem como a preparar a 

própria comida para consumo durante a semana. 

Os imigrantes percebiam cerca de R$ 3,00 (três reais) por peça produzida, depois de 

trabalhar por meses, sem receber nenhum tipo remuneração, para saldar a “dívida” das 

passagens. E, ainda assim, nem sempre o empregador pagava o combinado. Foram 

apreendidos cadernos que demonstraram que 4.634 (quatro mil, seiscentos e trinta e quatro) 

vestidos da Gregory foram produzidos na oficina do Jardim Peri durante o período de agosto 

de 2011 até a data da fiscalização, em 28 de fevereiro de 2012. No mesmo período, o 

faturamento da empresa WS consistia em 60% (sessenta por cento) para a Gregory, sendo 

os restantes 40% (quarenta por cento) correspondentes à comercialização de sua marca 

                                            
18 PYL, Bianca. Fiscalização associa Gregory à exploração de trabalho escravo. Disponível em: 
<http://reporterbrasil.org.br/2012/05/fiscalizacao-associa-gregory-a-exploracao-de-trabalho-escravo/> 
Acesso em: 30 jun. 2018. 
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própria Belart; desse modo, não houve dúvidas quando à responsabilidade da Gregory na 

exploração de mão de obra escrava. 

Após o ocorrido, a WS iniciou um processo de auditoria interna, revisão de contratos 

e assinatura de compromisso com fornecedores para evitar que situações como essas se 

repetissem. Ao todo, o Ministério do Trabalho e Emprego lavrou dez autos de infração contra 

a dona da marca Belart. 

Na segunda oficina, localizada na periferia de Itaquaquecetuba, município da grande 

São Paulo, dois outros trabalhadores bolivianos foram libertados. Eles trabalhavam para 

Patrícia Su Hyun Ha Confecções Ltda., que tem o nome fantasia "Yepe”, outra intermediária 

da Gregory e que era responsável por mais de 80% 9oitenta por cento) do faturamento da 

confecção, no período entre janeiro e março de 2012. Assim como na primeira oficina, foram 

encontradas diversas violações aos direitos básicos dos trabalhadores, que laboravam em 

condições degradantes com jornadas exaustivas. 

Na terceira oficina, localizada na Zona Leste de São Paulo (SP), que funcionava em 

um cômodo improvisado, que não seguia nenhuma norma de saúde e segurança do trabalho, 

outro casal de imigrantes foi encontrado. O último local inspecionado foi na Vila Dionísia, na 

Zona Norte da capital paulista. O grupo de libertados era formado por oito bolivianos, que 

trabalhavam das 7h30min às 22h, conforme anotações nos cadernos apreendidos. 

Após a fiscalização, os trabalhadores receberam as verbas rescisórias, no valor de R$ 

55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) e as guias para sacar o seguro desemprego do 

trabalhador resgatado. Eles tiveram as carteiras de trabalho e previdência social (CTPS) 

provisórias emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e aqueles que não possuíam 

Registro Nacional do Estrangeiro (RNE) receberam auxílio da Defensoria Pública da União 

(DPU) para obtenção da documentação. 

A empresa assinou um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) em abril de 2013, no 

qual se comprometia a não utilizar mão de obra de trabalhadores estrangeiros que não fossem 

autorizados a permanecer e trabalhar no Brasil; abster-se de submeter trabalhadores 

brasileiros ou estrangeiros a condições degradantes; garantir que todos os trabalhadores 

tenham seus contratos de trabalho registrados em suas CTPS; não admitir o trabalho de 

pessoas menores de dezesseis anos; proceder ao pagamento integral dos salários, nunca 

inferior ao piso da categoria; garantir um meio ambiente de trabalho adequado à segurança e 

saúde do trabalhador; respeitar a duração normal de trabalho; e observar as normas coletivas 

de trabalho19. O TAC impôs uma multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por obrigação 

                                            
19 FRANCO, Claudia Regina Lovato. O valor social do trabalho e o dumping social. 2017. Dissertação 
(Mestrado em Direito). Escola Superior do Ministério Público da União, Brasília, p. 153-154. 
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descumprida, além de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por trabalhador afetado, sendo 

concedido à empresa um prazo para adequação, que findou em 30 de janeiro de 2014. 

Considerando alguns fatores, como, por exemplo, o fato da Gregory ser uma grife 

bastante conhecida, que vende peças caras e possui diversas lojas espalhadas pelo país, 

assim como o valor a título de verbas rescisórias recebido por cada trabalhador, é possível 

afirmar, sem sombra de dúvidas, que o valor firmado no termo de compromisso de 

ajustamento de conduta é sobremaneira reduzido. E, por conseguinte, não cumpre 

satisfatoriamente com o seu objetivo, qual seja, o de inibir a reincidência na prática criminosa, 

bem como servir de exemplo para as outras empresas do ramo. 

 

 

3.3 Le Lis Blanc 

 

 

O caso de tráfico de pessoas para fins de exploração de trabalho em condição análoga 

à de escravo envolvendo a grife Le Lis Blanc chama a atenção pelo contraste. Segundo 

depoimento dos trabalhadores libertados, em média o valor pago por peça variava de R$ 2,50 

(dois reais e cinquenta centavos) a R$ 7,00 (sete reais); em raras exceções, para peças 

delicadas e de difícil corte, costureiros experientes afirmaram ganhar até R$ 30,00 (trinta 

reais). Enquanto isso, as roupas com a marca Le Lis Blanc são vendidas por até 150 (cento 

e cinquenta) vezes mais. Conforme informações disponíveis no site da empresa, uma calça 

da grife pode chegar a custar R$ 1.999,50 (mil, novecentos e noventa e nove reais e cinquenta 

centavos); uma saia R$ 1.350,00 (mil, trezentos e cinquenta reais), um vestido R$ 999,50 

(novecentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos); blusas e camisas R$ 599,50 

(quinhentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos) e uma regata R$ 359,50 (trezentos 

e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos)20. 

Os costureiros ganhavam por produção e cumpriam jornadas de pelo menos dez horas 

diárias. Alguns afirmaram ter cumprido regularmente jornadas de até 12 horas diárias e 

trabalhado sem descanso semanal, pois se sentiam pressionados em conseguir pagar dívidas 

contraídas com os empregadores. Além de submetidos a condições degradantes e jornada 

exaustiva, muitos dos imigrantes libertados estavam presos a dívidas. Ao todo, 28 (vinte e 

oito) pessoas foram resgatadas durante fiscalização realizada em junho de 2015, em São 

Paulo, incluindo uma adolescente de dezesseis anos, nas três oficinas que eram 

“quarteirizadas” pela grife. Duas dessas empresas intermediárias, a Restoque Comércio Ltda 

                                            
20 SANTINI, Daniel. Roupas da Le Lis Blanc são fabricadas com escravidão. Disponível em: 
<http://reporterbrasil.org.br/2013/07/roupas-da-le-lis-blanc-sao-fabricadas-com-escravidao>. Acesso 
em: 03 jul.2018. 
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e a Confecções de Roupas S/A, encomendavam as peças e as repassavam para a marca Le 

Lis Blanc. Estima-se que 90% (noventa por cento) das encomendas das intermediárias eram 

da grife e que 100% (cem por cento) da produção das oficinas era de peças da marca. 

Segundo a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em São Paulo, a 

diretoria da Le Lis Blanc assumiu a responsabilidade pelo caso, fazendo o registro e 

regularizando o pagamento dos encargos de todos os trabalhadores, incluindo direitos 

retroativos referentes ao período em que ficou comprovado que os costureiros trabalharam 

para o grupo. As indenizações pagas diretamente aos resgatados chegaram a cerca de R$ 

600.000,00 (seiscentos mil reais). 

De acordo com o previsto no Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 

emergencial firmado com a grife Le Lis Blanc, comprometeu-se a empresa a promover a 

imediata anotação dos contratos de trabalho nas CTPS’s dos trabalhadores prejudicados; 

realizar o pagamento de todas as verbas de natureza trabalhista não quitada com os 

trabalhadores; promover a imediata rescisão dos contratos de trabalho por culpa do 

empregador; garantir o alojamento dos trabalhadores em imóveis adequados; no ato da 

rescisão contratual, garantir o retorno daqueles que assim desejassem, bem como de seus 

familiares, ao seu pais de origem, às expensas da empresa; garantir o transporte dos 

trabalhadores, dos locais onde se encontravam alojados até a Superintendência Regional do 

Trabalho e Emprego, e retorno, até a finalização dos procedimentos de quitação e 

documentação dos seus contratos de trabalho; pagar, a título de indenização por dano moral 

individual, a cada um dos trabalhadores afetados, o valor equivalente a 50% (cinquenta por 

cento) do total das verbas trabalhistas pagas no ato da rescisão; pagar, a título de diferenças 

salarias, a cada um dos trabalhadores prejudicados, o valor de 50% (cinquenta por cento) do 

total da verbas trabalhistas pagas no ato da rescisão21. Foi prevista multa no valor de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) por obrigação descumprida, além de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) por trabalhador prejudicado, cumulativamente. 

No Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta definitivo, também foram 

estabelecidas as seguintes diretrizes: aprimoramento das condições de trabalho, ao longo da 

cadeia produtiva; assunção de responsabilidade pela empresa quanto à verificação das 

condições de trabalho praticadas por seus fornecedores; investimentos sociais a serem 

realizados pela empresa, no intuito de fortalecer o combate ao trabalho degradante no setor 

de confecções de roupas, bem como proteger trabalhadores vitimados por tal exploração. 

A Le Lis Blanc assumiu as seguintes obrigações, no TAC definitivo: registro em CTPS 

da contratação direta dos trabalhadores; pagamento integral dos salários até o quinto dia útil 

                                            
21 FRANCO, Claudia Regina Lovato. O valor social do trabalho e o dumping social. 2017. Dissertação 
(Mestrado em Direito). Escola Superior do Ministério Público da União, Brasília, p. 154-156. 



22 
 

do mês subsequente; registro correto e situação regular de permanência no país de imigrantes 

que trabalhem para os fornecedores; respeito à jornada de trabalho legal; não existência de 

qualquer situação de trabalho infantil; existência de condições hígidas de meio ambiente de 

trabalho, segurança e saúde do trabalhador; não existência de servidão por dívidas e de 

práticas cerceadoras da liberdade de locomoção de trabalhadores; e não discriminação de 

trabalhadores estrangeiros por motivo de nacionalidade. 

Quanto às multas, para cada fornecedor em relação ao qual forem constatadas 

condições degradantes de trabalho, trabalho infantil ou que seja constatado o 

descumprimento de obrigações trabalhistas, será feito um aporte de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), por trabalhador submetido a condições degradantes de trabalho ou a trabalho 

infantil no fornecedor fiscalizado. Para cada trabalhador prejudicado no fornecedor fiscalizado, 

além do valor supramencionado, será feito um aporte de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Novamente, é possível perceber o reduzido valor atribuído à multa pelo cometimento 

do crime previsto no artigo 149 do Código Penal, que não atende ao seu propósito de 

combater a exploração de trabalhadores. 

 

 

3.4 M. Officer 

 

 

Em 18 de novembro de 2013, foi ajuizada uma Ação Civil Pública visando 

responsabilizar social e juridicamente a empresa M5 Indústria e Comércio Ltda, que produz e 

vende as peças de roupa da marca M. Officer, pela exploração de trabalhadores em condições 

degradantes em sua cadeia de produção. 

Dentre os pedidos que constavam na Ação Civil Pública estavam o de declarar a 

responsabilidade solidaria da ré em relação a todas as irregularidades sociais, ambientais e 

trabalhistas ocorridas ao longo de sua cadeia produtiva; condenar a ré ao pagamento de 

indenização por danos morais coletivos, em valor arbitrado de R$ 7.000.000,00 (sete milhões 

de reais); condenar a ré em indenização por dumping social, no montante de R$ 3.000.000,00 

(três milhões de reais); declarar que houve exploração de mão de obra análoga à de escravo 

na cadeia produtiva da ré; determinar que a ré mantenha a sua cadeia produtiva em 

consonância com a legislação brasileira, por exemplo: zelar pela saúde e segurança do 

trabalhador; zelar pela segurança e conforto do trabalhador e seus familiares; respeitar as 

normas trabalhistas concernentes à duração do trabalho; garantir o acesso aos direitos 

trabalhista típicos; não permitir qualquer forma de restrição de liberdade dos trabalhadores; 
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não se aproveitar da vulnerabilidade social e econômica dos trabalhadores para reduzir custos 

com mão de obra e não permitir a exploração do trabalho de crianças e adolescentes22. 

A ação foi julgada procedente em parte e condenou a M5 ao pagamento de danos 

morais coletivos no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) e por dumping social 

em valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), além de ter sido a empresa condenada 

por eventual e futuro descumprimento de obrigações de fazer, no importe de R$ 100.000,00 

(cem mil reais) por infração comprovada. 

A reparação pelo dano moral coletivo é fundamental, pois a exploração de mão de 

obra análoga à escravidão extrapola a esfera das relações privadas e atinge negativamente 

a sociedade, de forma que a repressão a esse tipo de prática impõe-se como um requisito 

necessário para a implantação de um Estado Social, baseado não apenas na obrigação social 

da comunidade em relação aos seus membros, mas também na “obrigação social destes 

entre si e perante a comunidade como um todo”23. 

Observa-se ainda, neste contexto, que os lucros são majorados devido à exploração 

da mão de obra, ou seja, de que a apropriação da mais valia, nestas empresas, extrapola os 

limites do próprio capitalismo, que não pode contemporizar com estratégias de concorrência 

desleal. 

 

 

3.5 Renner 

 

 

A rede varejista Renner, presente em todo o país, também foi flagrada explorando 

trabalhadores imigrantes na confecção de suas peças. Foram resgatados 37 (trinta e sete) 

costureiros bolivianos em uma oficina de costura terceirizada localizada na periferia de São 

Paulo, que viviam sob condições degradantes em alojamentos, cumpriam jornadas exaustivas 

e parte deles estava submetida a servidão por dívida. 

A fiscalização, realizada entre outubro e novembro do ano de 2014, foi comandada 

pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo e teve a participação 

do Ministério Público do Trabalho e da Defensoria Pública da União. 

A auditoria concluiu que a empresa é responsável pela redução dos trabalhadores a 

condições análogas a de escravos, pois detinha o controle total sobre a produção de roupas 

na oficina autuada, mesmo sendo o serviço intermediado por duas empresas fornecedoras da 

                                            
22 FRANCO, Claudia Regina Lovato. O valor social do trabalho e o dumping social. 2017. Dissertação 
(Mestrado em Direito). Escola Superior do Ministério Público da União, Brasília, p. 156-158. 
23 COMPARATO, Fabio Konder. Direitos e deveres fundamentais em matéria de propriedade. Revista 
CEJ – Conselho da Justiça Federal, v. 1, n. 3, set./dez. 1997. 
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rede varejista. A confecção terceirizada costurava roupas para as linhas Cortelle, Blue Steel, 

Blue Steel Urban e Just Be, todas da Renner. Durante a operação, foi encontrado um total de 

35.019 (trinta e cinco mil e dezenove) peças já costuradas ou a costurar, com as respectivas 

notas fiscais24. 

Vale ressaltar que tanto a Renner quanto as empresas que intermediavam a produção 

possuíam certificação de boas práticas nas relações de trabalho, expedida pela Associação 

Brasileira do Varejo Têxtil (ABVTEX). Além disso, a pequena confecção onde foram 

encontrados os trabalhadores escravizados chegou a assinar o código de ética e conduta da 

Renner. A empresa, que é signatária do Pacto de Erradicação do Trabalho Escravo e Pacto 

Global, desde 2013, afirmou que seus fornecedores assinam compromissos de respeito à 

legislação trabalhista e que toda a sua cadeia é fiscalizada por meio da certificação da 

ABVTEX – no caso, pela empresa Bureau Veritas. 

A ABVTEX informou em nota que, em consequência do flagrante de trabalho escravo 

envolvendo a Renner, a oficina terceirizada onde os trabalhadores eram explorados foi 

suspensa da certificação de fornecedores da entidade e “a certificação tem passado por 

aprimoramentos desde sua criação, mas como qualquer processo de certificação, este é 

impotente ante a má fé de algumas empresas de confecção”25. 

Entre os imigrantes resgatados havia 21 (vinte e um) homens, 15 (quinze) mulheres e 

uma adolescente. A oficina de costura onde eles eram explorados, localizada no bairro Jardim 

Labiraty, no extremo norte do município de São Paulo, era de propriedade de uma boliviana. 

A dona da oficina mantinha três alojamentos nas proximidades da confecção, com o intuito de 

exercer o controle total sobre o horário de trabalho dos costureiros, evitando demora nos 

deslocamentos para o serviço ou nas pausas para alimentação. Após a auditoria, ficou 

constatado que a confecção fornecia alojamento e alimentação aos trabalhadores em troca 

de um abatimento em seus rendimentos, prática não permitida pela legislação brasileira. De 

acordo com o relatório de fiscalização da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 

de São Paulo, a condição necessária para se residir nesses alojamentos era a vinculação com 

o trabalho na oficina. As pessoas resgatas, sem exceção, ou trabalham na oficina, ou 

pertenciam às famílias dos trabalhadores ou estavam aguardando a emissão de documentos 

para iniciarem o trabalho. 

O custeio dessa moradia e alimentação era acordado pelo sistema chamado de terça 

parte, no qual um terço parte dos valores auferidos pelos intermediadores de mão de obra e 

que, em tese, deveriam ser convertidos em salários pagos aos trabalhadores, são retidos pelo 

                                            
24 OJEDA, Igor. Fiscalização flagra exploração de trabalho escravo na confecção de roupas da Renner. 
Disponível em: <http://reporterbrasil.org.br/2014/11/fiscalizacao-flagra-exploracao-de-trabalho-
escravo-na-confeccao-de-roupas-da-renner>. Acesso em: 07 jul. 2018. 
25 Ibidem. 



25 
 

empregador como uma taxa para custear essas despesas. Os mais de 30 (trinta) 

trabalhadores se apertavam em dormitórios minúsculos formados por divisórias de madeira, 

em situação de completa ausência de higiene e privacidade, com sérios riscos de incêndio e 

explosão de botijões de gás. Além disso, os alimentos eram armazenados em locais 

impróprios, assim como o lixo, o que atraía insetos. 

Os alimentos, acondicionados de maneira precária, estavam expostos à 

contaminação, por conta da enorme quantidade de baratas existentes, inclusive dentro de 

geladeiras. Foram encontrados também produtos vencidos ou a temperatura ambiente, 

quando deveriam ser refrigerados. Ademais, a alimentação fornecida aos trabalhadores era 

de péssima qualidade e muito pobre em nutrientes, basicamente formada de arroz, feijão, 

salsicha e verduras. Os colchões estavam em mau estado e não havia armários; portanto, 

objetos pessoais se amontoavam em um só canto dos cômodos e a privacidade era 

preservada com toalhas, pedaços de papelão ou lonas nas janelas e portas. Os banheiros 

eram coletivos e se encontravam em más condições de higiene; as paredes estavam cheias 

de mofo e infiltrações. 

Para dar conta dos rigorosos prazos exigidos para entrega das roupas, os imigrantes 

eram submetidos a uma jornada de trabalho exaustiva. O registro de ponto foi fraudado para 

mostrar 8 horas de labor diário; todavia, na realidade, os bolivianos trabalhavam das 7 horas 

às 21 horas, com intervalo para almoço de segunda a sexta. Aos sábados, a jornada era das 

7 horas às 12 horas. Os bolivianos recebiam cerca de R$ 0,30 (trinta centavos) a R$ 1,80 (um 

real e oitenta centavos), por peça produzida, dependendo elaboração das peças, embora a 

oficina tenha afirmado o pagamento de um salário mensal fixo aos trabalhadores. Constatou-

se nesse caso que, além da redução de pessoas a condições análogas à escravidão, houve 

também o aliciamento de imigrantes, através de simulação, fraude e outros artifícios. De 

acordo com os auditores-fiscais, em virtude da caracterização do alojamento e da exploração 

dos trabalhadores em regime de escravidão contemporânea, conclui-se também pela 

ocorrência de tráfico de pessoas para fins de exploração de trabalho em condição análoga à 

de escravo. 

Ademais, pelo fato de tanto a moradia quanto a alimentação serem fornecidas 

diretamente pela oficina e custeadas pelos funcionários por meio de sua produção, restou 

comprovada a prática de servidão por dívida. Foram encontrados recibos de salários e vales 

que demonstravam o desconto indevido de taxas, retenção de salários e até casos em que a 

dívida ultrapassava os ganhos dos trabalhadores. 

Após a fiscalização, foram emitidas as guias de seguro-desemprego para os 37 (trinta 

e sete) trabalhadores escravizados, foi também exigido da empresa as anotações das CTPS’s 

dos costureiros em seu nome e a rescisão indireta dos respectivos contratos de trabalho, com 

a quitação dos salários devidos e das multas rescisórias. 



26 
 

No entanto, essas medidas não foram tomadas pela Renner. As despesas, que 

somavam cerca de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), foram oficialmente pagas pela 

confecção. Entrementes, as multas administrativas, que serão calculadas a partir da decisão 

de procedência dos 30 (trinta) autos de infração lavrados em nome da Renner, deverão chegar 

a quase R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

Diferentemente dos casos anteriores, a multa imposta à M. Officer teve um valor 

significativo, capaz de inverter a lógica da compensação, ou seja, tornou desvantajosa a 

violação de normas trabalhistas. 

 

 

3.6 Marisa 

 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região - São Paulo absolveu, em primeira 

instância, as Lojas Marisa, pelo flagrante de exploração de mão de obra similar à escrava em 

uma oficina de costura que produzia para a rede varejista, no ano de 2010. Foram encontrados 

16 (dezesseis) bolivianos produzindo em condições análogas às de escravos para a Indústria 

de Comércio e Roupas CSV Ltda, uma terceirizada que fornecia cerca de 90% (noventa por 

cento) de sua produção para a Marisa. 

Em 18 de fevereiro de 2010, foi realizada uma fiscalização pela Superintendência 

Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo (SRTE-SP) nas instalações da Indústria de 

Comércio e Roupas CSV Ltda, na qual se constatou que nenhum dos costureiros tinha 

Carteira de Trabalho e Previdência Social assinada, além de terem sido apreendidos cadernos 

com anotações referentes a cobranças ilegais de passagens da Bolívia para o Brasil, a “taxas” 

não permitidas de despesas designadas com termos como “fronteira” e “documentos”, 

caracterizando tráfico de pessoas e servidão por dívida. Ademais, havia registro de salários 

de R$ 202,00 (duzentos e dois reais) e de R$ 247,00 (duzentos e quarenta e sete reais), 

menos da metade do salário mínimo (R$ 510) vigente na época e menos de um terço do piso 

da categoria (R$ 766). 

Diversas violações à saúde e segurança do trabalhador foram encontradas, entre elas 

instalações elétricas irregulares, extintores de incêndio fora da validade, cadeiras 

improvisadas e uma criança que corria sérios riscos de se machucar devido ao maquinário. 

A jornada de labor durava em média 14 (catorze) horas diárias, com intervalo para as 

refeições que eram feitas nos fundos da oficina. Os trabalhadores eram vigiados o tempo 

todos pelo irmão do dono da CSV. O alojamento em que viviam os imigrantes também não 

tinha a menor infraestrutura; em um dos cômodos, construído para ser uma cozinha, dormiam 

sete pessoas em três beliches e uma cama avulsa. Não havia separação adequada das 

http://reporterbrasil.org.br/2010/03/escravidao-e-flagrada-em-oficina-de-costura-ligada-a-marisa/
http://reporterbrasil.org.br/2010/03/escravidao-e-flagrada-em-oficina-de-costura-ligada-a-marisa/
http://reporterbrasil.org.br/2010/03/escravidao-e-flagrada-em-oficina-de-costura-ligada-a-marisa/
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diversas famílias alojadas na mesma construção. Além disso, o imóvel possuía infiltrações, 

umidade excessiva, falta de circulação de ar, mau cheiro e banheiros precários. 

A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo atuou a Marisa em 

43 (quarenta e três) autos de infração, com passivos da ordem de R$ 633.600,00 (seiscentos 

e trinta e três mil e seiscentos reais), dos quais R$ 394.000,00 (trezentos e noventa e quatro 

mil reais) são referentes à sonegação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

A cadeia produtiva da Marisa era formada por uma trinca de empresas, Dranys 

Confecções Ltda, Elle Sete Confecções Ltda e Gerson Cesar de Almeida Confecções ME. A 

Dranys tem loja própria e é a marca mais comercial. A Elle Sete comprava os tecidos, fazia o 

primeiro corte e dispunha de um cadastro de subcontratadas que executam a parte mais 

substantiva de costura das peças. A Gerson de Almeida ME prestava os serviços de 

acabamento, passadoria, revisão, arremate e controle de qualidade. Na prática, contudo, as 

três atuavam de modo tão combinado que foi muito difícil dissociar os limites precisos entre 

uma e outra26. 

Depois das etapas sob a responsabilidade da Dranys/Gerson de Almeida/Elle Sete, as 

peças eram submetidas à avaliação do magazine. Somente mediante aprovação a mercadoria 

seguia para o Centro de Distribuição Marisa, em Alphaville, Barueri (SP), de onde partia para 

as várias lojas da rede pelo país, restando claro o vínculo existente entre a empresa e todas 

suas fornecedoras. 

A maioria dos bolivianos vinha de El Alto, cidade vizinha à capital La Paz, marcada por 

ser ponto de convergência de migrantes camponeses e indígenas, e o único peruano declarou 

ser de Cusco, mas sequer portava o visto temporário concedido pela Polícia Federal. Eles 

disseram ter sido atraídos pelos relatos de parentes que migraram anteriormente para o Brasil, 

mas ao chegar se deparavam com a realidade de receber R$ 1,33 (um real e trinta e três 

centavos) por peça produzida. 

De maneira resumida, a partilha do valor pago por uma peça vendida pela Marisa por 

R$ 49,99 (quarenta e nove reais e noventa e nove centavos) é feita da seguinte forma: R$ 

2,00 (dois reais) para o trabalhador (4%); R$ 2,00 (dois reais) para o dono da oficina (4%); R$ 

17,00 (dezessete reais) para os intermediários (34%) e R$ 28,99 (vinte e oito reais e noventa 

e nove centavos) para a Marisa (58%). 

A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo notificou a Marisa 

a proceder ao registro imediato dos 17 (dezessete) imigrantes encontrados na oficina de 

costura CSV, assim como a efetuar a rescisão indireta e pagar as verbas rescisórias. 

                                            
26 WROBLESKI, Stefano. Para AGU, Marisa deve ser incluída na "lista suja" do trabalho escravo. 
Disponível em: <http://reporterbrasil.org.br/2012/12/para-agu-marisa-deve-ser-incluida-na-quot-lista-
suja-quot-do-trabalho-escravo>. Acesso em 07 jul. 2018. 
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Chama a atenção que a Marisa, bem como outros magazines da Associação Brasileira 

do Varejo Têxtil (Abeim), que engloba redes como C&A, Riachuelo e Renner, já tinha assinado 

um Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do Trabalho em 2007. No 

documento proposto pela Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região, a Marisa se 

comprometeu a tomar providências (por meio de advertências no site, cláusulas em contratos 

comerciais e de visitas periódicas a fornecedores), no sentido de evitar ligações com oficinas 

de trabalho ilegal. 

Este fato somente reforça a ideia de que as punições impostas às lojas da indústria da 

moda que reduzem trabalhadores a condições análogas à de escravos não estão sendo 

eficazes no que tange ao seu caráter didático-dissuasivo. 

 

 

3.7 Lojas Americanas 

 

 

Em 22 de janeiro de 2013, cinco trabalhadores, todos bolivianos, foram resgatados 

confeccionando peças da linha “Basic+Chic”, que pertence às Lojas Americanas. Eles viviam 

e trabalhavam em condições degradantes em uma oficina da empresa Hippychick, que, por 

sua vez, repassava a produção às Lojas Americanas. A oficina clandestina em que os 

trabalhadores foram resgatados funcionava nos fundos de uma casa em Americana, no 

interior de São Paulo. Por cada peça produzida, os trabalhadores recebiam R$ 2,80 (dois reais 

e oitenta centavos) da Hippychick. 

Nenhum dos funcionários tinha registro em CTPS e a jornada de trabalho era de 12 

(doze) horas diárias. O proprietário da casa mantinha os imigrantes sob condições 

notadamente insalubres – o calor era intenso e as condições de higiene precárias. Pilhas de 

tecido ficavam espalhadas pelo chão, o que, além de dificultar a circulação dos trabalhadores, 

aumentava o risco de incêndio, pois estavam próximas a instalações elétricas improvisadas, 

além de o local não possuir extintores nem saídas de emergência. 

A empresa Hippychick assumiu a responsabilidade pela redução de trabalhadores a 

condições análogas à escravidão e seus representantes assinaram um TAC se 

comprometendo a indenizar os bolivianos pelos danos causados, em um valor individual de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por trabalhador. Também assumiram o compromisso de não 

intermediar a mão de obra para outras empresas e não realizar atividades empresariais sem 

condições de meio ambiente e segurança do trabalho dignas27. 

                                            
27 SANTINI, Daniel. Após flagrante em fornecedor, Lojas Americanas se comprometem a fiscalizar 
cadeia produtiva. Disponível em: <http://reporterbrasil.org.br/2013/10/apos-flagrante-em-fornecedor-
lojas-americanas-se-comprometem-a-fiscalizar-cadeia-produtiva>. Acesso em: 07 jul. 2018. 
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Oito meses depois da fiscalização, os representantes das Americanas assinaram um 

Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), com multa prevista de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

para cada descumprimento. A empresa assumiu diversos compromissos, bem como 

concordou em doar R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para fortalecer o combate 

ao trabalho escravo no país. 

Apesar disso, as Lojas Americanas divulgaram uma nota na imprensa afirmando 

desconhecer o que foi verificado pelo Ministério Público do Trabalho em sua cadeia de 

fornecedores. Afirmou ainda que repudia o trabalho em condições degradantes e que 

cancelou qualquer tipo de relação comercial com a empresa Hippychick. 

Assim como as Lojas Americanas, muitas outras empresas alegam desconhecer as 

atrocidades que são cometidas contra os trabalhadores pelos fornecedores. Todavia, esta 

alegação não deve ser usada como justificativa para isenção de responsabilidade, visto que 

deve haver uma fiscalização rigorosa na cadeia de produção de uma loja, tanto quanto a que 

há em relação à qualidade dos produtos. 

 

 

3.8 Hering e Riachuelo 

 

 

A região do Seridó, no semiárido do Rio Grande do Norte, desde 2013, tem atraído 

muitas oficinas de costura terceirizadas, apelidadas de “facções”. Dentre as marcas presentes 

na região estão a Hering e a Riachuelo, que anteriormente tinha as suas peças produzidas 

pela Guararapes Confecções. 

A chegada dessas pequenas confecções aumentou o número de casos de desrespeito 

às normas justrabalhistas, salários inferiores ao mínimo legal, jornadas exaustivas e ausência 

de assinatura na CTPS, problemas muito graves do ponto de vista da garantia da dignidade 

da pessoa humana. Todavia, na visão da população local, que convive com a miserabilidade 

e a seca, a chegada dessas oficinas representa uma oportunidade de galgar melhores 

condições de vida. 

Não há nada de novo na prática da terceirização pelas grandes grifes do mundo da 

moda. A novidade está em expandir para a região que sempre foi de migração de brasileiros, 

qual seja, o nordeste do país, em vez de terceirizar sua produção para imigrantes estrangeiros 

nos grandes centros urbanos, como São Paulo. 

Apesar da mudança, as peças continuam sendo produzidas por pessoas em uma 

situação de vulnerabilidade social, que estão dispostas a se submeter à exploração dessas 

empresas, com o suporte de políticas estaduais, tais como programa “Pró Sertão”, que 

capacita a mão de obra nordestina para operar máquinas de costura e oferece financiamentos 



30 
 

a microempresários interessados em montarem suas confecções, sob o argumento de 

aumentar o número de empregos na região, evitando assim que as pessoas sejam obrigadas 

a migrar para os grandes centros. 

O objetivo do projeto é criar 210 (duzentas e dez) oficinas e gerar mais de quatro mil 

empregos até 2018. Ademias, o “Pró Sertão” também tem por finalidade trazer outras marcas 

de roupa para o interior do Estado – grandes redes varejistas como a C&A e a Renner já 

possuem oficinas terceirizadas no local. Dentre as críticas a esse novo modelo de 

terceirização estão o fato de que não estão sendo gerados novos empregos, visto que os 

empregados das maiores oficinas são demitidos para dar lugar às facções. Outra crítica é que 

a presença dessas confecções no interior está aumentando consideravelmente o número de 

casos de doenças ocupacionais e acidentes, em virtude da estrutura precária que essas 

pequenas empresas oferecem aos costureiros. Trata-se de galpões improvisados que não 

proporcionam segurança, muito menos conforto aos trabalhadores. Todavia, o receio de 

perder o emprego inibe as denúncias de exploração da mão de obra. As jornadas de labor 

podem chegar até 15 (quinze) horas diárias, a depender da meta do dia, visto que as oficinas 

funcionam sob o regime de produtividade. 

O Sindicato das Costureiras, com sede na capital, não consegue dar conta do que 

ocorre no interior. Segundo o ente, as costureiras do sertão não possuem os mesmos 

privilégios se comparadas às costureiras da região metropolitana, quais sejam, prêmios de 

produção e planos de saúde. Em 2012, o Ministério Público do Trabalho ajuizou uma ação 

contra a Guararapes, cobrando multa de R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões) por 

descumprimento de normas de saúde e segurança. Segundo nota do grupo Riachuelo, desde 

2013, onze oficinas já teriam sido alvo de rescisão contratual devido a irregularidades graves 

ou à reincidência no descumprimento de normas trabalhistas28. 

Já a Hering, desde que um dos seus fornecedores fechou sem pagar as verbas 

trabalhistas, afirma checar mensalmente documentos enviados pelos seus produtores para 

comprovar o cumprimento da legislação trabalhista, além de realizar auditorias internas. De 

acordo com a empresa, em 2015, foram realizadas 212 (duzentas e doze) auditorias nas 

oficinas de costura no Rio Grande do Norte. 

Como dito anteriormente, não é novidade a precarização do trabalho em virtude da 

terceirização realizada pelas grandes empresas. A inovação está em levar a produção para o 

Nordeste do país. Contudo, a geração de empregos não pode servir de pretexto para a 

violação de normas trabalhistas, sendo necessária uma intensa e constante fiscalização. 

 

                                            
28 CAMPOS, André. Hering e Riachuelo terceirizam parte da produção para oficinas do sertão. 
Disponível em: <http://reporterbrasil.org.br/2015/12/roupas-da-hering-e-riachuelo-vem-de-oficinas-
terceirizadas-no-sertao>. Acesso em: 08 jul. 2018. 
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4 DAS SANÇÕES IMPOSTAS AOS EMPREGADORES QUE PRATICAM O 

TRABALHO ESCRAVO 

 

A exploração de mão de obra análoga à de escravos nas cadeias de produção da 

indústria da moda – o trabalho em condições degradantes, as jornadas exaustivas, o 

desrespeito às normas de saúde e segurança do trabalhador, cerceamento do direito de 

liberdade, etc. – ainda é uma realidade no Brasil. Nesta senda, restou evidente que, embora 

o ordenamento jurídico brasileiro possua dispositivos que buscam coibir essa prática, estes 

não são suficientes para garantir uma vida digna aos trabalhadores. 

 

 

4.1 Das sanções penais e sua competência 

 

 

O Brasil é signatário de vários tratados e convenções internacionais que buscam coibir 

a prática da escravidão contemporânea, o tráfico de pessoas para esse fim, a servidão por 

dívida e as jornadas extenuantes e deteriorantes. Além disso, os instrumentos visam também 

promover a liberdade sindical, a eliminação do trabalho forçado e a abolição do trabalho 

infantil, entre outros29. 

Todavia, a redução de pessoas a condição análoga à escravidão ainda é uma 

realidade em pleno século XXI no Brasil, seja na área rural ou nos grandes centros. O 

ordenamento pátrio brasileiro é explícito quanto à proibição de práticas que violem a dignidade 

da pessoa humana, proibindo o trabalho análogo ao de escravo no artigo 149 do Código 

Penal30. 

Quanto à competência material para processar o crime de redução à condição análoga 

à de escravo, o Supremo Tribunal Federal se pronunciou, em 2015, entendendo que tal 

matéria é de competência da Justiça Federal pois, nos termos do artigo 109, inciso VI, da 

                                            
29 NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; NELSON, Isabel Cristina Amaral de Sousa Rosso; 
TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha. Ponderações quanto à Portaria n. 1.129/17 do Ministério do 
Trabalho: um obstáculo à promoção do trabalho decente? Revista Fórum Trabalhista, Belo Horizonte, 
v. 6, n. 27, out./dez. 2017, p. 131-158. 
30 BRASIL. Código Penal – Vade Mecum Saraiva. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 447. Art. 149. 
Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer 
meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: Pena - reclusão, 
de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. §1º. Nas mesmas penas incorre 
quem: I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo 
no local de trabalho; II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos 
ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. §2º. A pena é aumentada 
de metade, se o crime é cometido: I - contra criança ou adolescente; II - por motivo de preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou origem. 
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Constituição Federal de 1988, compete a esta julgar as infrações contra a organização do 

trabalho. Dispõe o acórdão paradigma: 

EMENTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. REDUÇÃO A CONDIÇÃO 
ANÁLOGA À DE ESCRAVO. CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 149 DO 
CÓDIGO PENAL. CRIME CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ARTIGO 109, INCISO VI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO 
RECURSO. 
1. O bem jurídico objeto de tutela pelo art. 149 do Código Penal vai além da 
liberdade individual, já que a prática da conduta em questão acaba por 
vilipendiar outros bens jurídicos protegidos constitucionalmente como a 
dignidade da pessoa humana, os direitos trabalhistas e previdenciários, 
indistintamente considerados.  
2. A referida conduta acaba por frustrar os direitos assegurados pela lei 
trabalhista, atingindo, sobremodo, a organização do trabalho, que visa 
exatamente a consubstanciar o sistema social trazido pela Constituição 
Federal em seus arts. 7º e 8º, em conjunto com os postulados do art. 5º, cujo 
escopo, evidentemente, é proteger o trabalhador em todos os sentidos, 
evitando a usurpação de sua força de trabalho de forma vil. 
3. É dever do Estado (lato sensu) proteger a atividade laboral do trabalhador 
por meio de sua organização social e trabalhista, bem como zelar pelo 
respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, inciso III).  
4. A conjugação harmoniosa dessas circunstâncias se mostra hábil para atrair 
para a competência da Justiça Federal (CF, art. 109, inciso VI) o 
processamento e o julgamento do feito. 
5. Recurso extraordinário do qual se conhece e ao qual se dá provimento31. 

 

 

Isto posto, pode-se extrair da decisão que o desrespeito à organização do trabalho se 

refere também à proteção social como um todo, não se restringindo a órgãos e instituições 

designados à proteção do trabalhador. Dessa maneira, infere-se que o crime previsto no artigo 

149 do Código Penal não viola apenas a liberdade individual do trabalhador, mas também a 

dignidade da pessoa humana, no que se refere aos direitos sociais abarcados pela 

Constituição Federal de 1988. 

Com a alteração do supracitado artigo pela Lei n. 10.803/2003, o tipo penal que, 

anteriormente, “era aberto e não apresentava qualquer descrição da conduta típica, deixando, 

ao final das contas a definição do crime ao ‘prudente arbítrio’ judicial”32, passou a gerar 

dúvidas quanto à obrigatoriedade da restrição de liberdade para a consumação do delito. 

Nesse sentido, o Pretório Excelso julgou: 

EMENTA. PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO. 
ESCRAVIDÃO MODERNA. DESNECESSIDADE DE COAÇÃO DIRETA 

                                            
31 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 459510/MT. Relator Ministro Dias Toffoli; 
Órgão julgador: Pleno; Recorrente: Ministério Público Federal; Recorridos: Gilvan José Garaffa, 
Luciane Francio Garaffa, João Maria Bassani e Heitor Clemente; Data de julgamento: 26.11.2015; Data 
de publicação: DJ de 11.04.2016. 
32 LORENTZ, Lutiana Nacur; MELO, Guilherme Orlando Anchieta. Uma abordagem interdisciplinar do 
trabalho análogo ao de escravo nas clivagens: trabalho forçado, degradante e desumano. Revista do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, v. 54, n. 84, jul. /dez. 2011, p. 278. 
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CONTRA A LIBERDADE DE IR E VIR. DENÚNCIA RECEBIDA. Para 
configuração do crime do art. 149 do Código Penal, não é necessário que 
se prove a coação física da liberdade de ir e vir ou mesmo o cerceamento 
da liberdade de locomoção, bastando a submissão da vítima “a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva” ou “a condições degradantes de trabalho”, 
condutas alternativas previstas no tipo penal. A “escravidão moderna” é 
mais sutil do que a do século XIX e o cerceamento da liberdade pode 
decorrer de diversos constrangimentos econômicos e não necessariamente 
físicos. Priva-se alguém de sua liberdade e de sua dignidade tratando-o 
como coisa e não como pessoa humana, o que pode ser feito não só 
mediante coação, mas também pela violação intensa e persistente de seus 
direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A violação do direito 
ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de realizar escolhas 
segundo a sua livre determinação. Isso também significa “reduzir alguém a 
condição análoga à de escravo”. Não é qualquer violação dos direitos 
trabalhistas que configura trabalho escravo. Se a violação aos direitos do 
trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os 
trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou 
a condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o 
enquadramento no crime do art. 149 do Código Penal, pois os trabalhadores 
estão recebendo o tratamento análogo ao de escravos, sendo privados de 
sua liberdade e de sua dignidade. Denúncia recebida pela presença dos 
requisitos legais33. 

 
 

Para a consumação do tipo penal, portanto, basta a limitação da autodeterminação do 

trabalhador, isto é, a sua coisificação, de maneira que não é imprescindível a presença de 

violência física, tortura ou desmazelo.  A ação penal deve ser movida pelo Ministério Público 

Federal, de forma incondicionada, isto é, independente de representação da vítima. 

Isto posto, nota-se que no que tange aos meios empregados para submeter alguém a 

uma condição similar à de escravo, não há limitação no disposto legal. Qualquer instrumento 

utilizado para privar o trabalhador, no exercício do vínculo empregatício, de sua dignidade, de 

sua liberdade, submetendo-o a condições precárias, por vezes até desumanas, é possível ser 

enquadrado no art. 149 do Código Penal.  

 

 

4.1 Da denominada lista suja 

 

 

                                            
33 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito 3412 AL. Relator Ministro Marco Aurélio; Órgão 
julgador: Pleno; Recorrente: Ministério Público Federal; Recorrente: João José Pereira de Lyra, 
Adriano Costa Avelino, Antônio José Pereira de Lyra e Fábio Costa Ferrario de Almeida; Data de 
julgamento: 29.03.2012; Data de publicação: 12.11.2012. 
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Incumbe ao Ministério do Trabalho “verificar o cumprimento, por parte das empresas, 

da legislação de proteção ao trabalhador”, sendo um de seus compromissos a “erradicação 

do trabalho escravo e degradante, por meio de ações fiscais”34. 

Por esta razão, o governo federal lançou o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho 

Escravo em 2003, tendo sido também editada a Portaria n. 1.234/2003 para criar um cadastro, 

no qual o nome do infrator que reduzisse trabalhadores à escravidão contemporânea fosse 

incluído após decisão administrativa final, garantindo-se a ampla defesa. Como sanção, as 

pessoas físicas ou jurídicas que integrassem a tal lista não poderiam receber créditos dos 

fundos constitucionais de financiamento. 

As objeções mais comuns à lista se baseiam nas alegações de que esta constitui uma 

“ofensa ao direito de propriedade, ferindo o princípio da reserva legal, haja vista que os 

Ministros do Trabalho e da Integração Nacional não teriam legitimidade legiferante para editá-

las.”35. No que tange ao direito de propriedade e à legalidade das portarias, o argumento dos 

críticos cai por terra, pois a Magna Carta, no artigo 184, estabelece que “compete à União 

desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 

cumprindo sua função social”. Logo, segundo João Humberto Cesário, 

Declarar um imóvel como de interesse social, para fins de desapropriação, 
por certo, será muito mais lícito que, por via dos Ministérios competentes, 
publicar portarias que visem coibir a existência da repugnante prática da 
servidão contemporânea, com expressa vedação ao financiamento público 
da atividade privada incapaz de cumprir com sua função social36. 

 

 

Outrossim, quanto à suposta falta de legitimidade dos Ministros para editar portarias e 

à consequente violação do princípio da reserva legal, esclarece-se que é perfeitamente 

apropriado que a União, por intermédio dos Ministros de Estado, utilize estratégias 

administrativas para estimular a atividade produtiva séria e lícita. Não é razoável que 

empregadores que recorrem a práticas como o trabalho escravo disputem em pé de igualdade 

com aqueles empresários que respeitam a legislação trabalhista. 

A legalidade das portarias está alicerçada no artigo 21, inciso XXIV, da Carta Magna 

de 1988, que estabelece que compete à União organizar, manter e executar a inspeção do 

trabalho. Está também fulcrada no artigo 87, inciso I, do texto constitucional, que dispõe 

competir ao Ministro de Estado exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e 

entidades da administração federal na área da sua competência, bem como no artigo 913 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, que permite ao Ministro do Trabalho expedir instruções, 

                                            
34 CESÁRIO, João Humberto. Legalidade e conveniência do cadastro de empregadores que tenham 
mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo: compreendendo a 'lista suja'. O Trabalho: 
Doutrina em Fascículos Mensais, Curitiba, n. 105, p. 3009-3016, nov. 2005, p. 3009. 
35 Ibidem, p. 3012. 
36 Ibidem, p. 3013. 
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quadros, tabelas e modelos necessários à execução da CLT. No que se refere ao princípio da 

presunção de inocência, reforça-se que é dado aos empregadores autuados “o mais amplo 

direito de defesa no âmbito da administração, com o lançamento de seus respectivos nomes 

no cadastro após o esgotamento da sua última instância recursal”37. Nesta senda, insta trazer 

à baila a decisão no Mandado de Segurança n. 1417/DF: 

EMENTA. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA 
MTE 540/2004. INCLUSAO DO NOME DA IMPETRANTE NO CADASTRO 
DE EMPREGADORES QUE TENHAM MANTIDO TRABALHADORES EM 
CONDIÇAO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ATO DETERMINADO PELO 
MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO EM AVOCATÓRIA 
MINISTERIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇAO DOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA PRESUNÇAO DE INOCÊNCIA. 
LEGITIMIDADE DA ATUAÇAO DOS AUDITORES-FISCAIS DO 
TRABALHO. INADEQUAÇAO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA 
VERIFICAR SE A EMPRESA PRATICA TRABALHO ESCRAVO.  
1. Hipótese em que o Mandado de Segurança foi impetrado contra ato 
imputado ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, referente à 
determinação de inclusão do nome da impetrante no cadastro de 
empregadores que tenham mantido trabalhadores em condição análoga à 
de escravo, instituído pela Portaria 540/2004 do Ministério do Trabalho e 
Emprego.  
2. Os fatos descritos nos Autos de Infração lavrados contra a impetrante 
são extremamente graves: condições degradantes de trabalho; alojamentos 
superlotados (onde os empregados dormiam em redes); retenção 
intencional de salários; jornada excessiva, com início às 4h30; não-
fornecimento de água potável; intervalos menores que uma hora para 
repouso e alimentação dos trabalhadores; proibição expressa de que os 
obreiros pudessem parar para comer o lanche que eles mesmos levavam 
para as frentes de trabalho; recibos de pagamentos com valores zerados 
ou irrisórios; inexistência de instalações fixas ou móveis de vasos sanitários 
e lavatórios (segundo os fiscais, "em uma das frentes de trabalho, 
encontramos uma tenda montada, com um buraco de 50 cm de 
profundidade, sem vaso sanitário e nas outras frentes de trabalho não havia 
qualquer instalação sanitária"); ausência de fornecimento e de utilização de 
equipamentos de proteção adequados aos riscos da atividade; falta de 
material necessário à prestação de primeiros socorros, etc .  
3. Os precedentes do STJ reconhecem, em julgados análogos, a 
ilegitimidade do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego para figurar no 
polo passivo do mandamus. No entanto, o caso em análise apresenta uma 
peculiaridade: todos os processos administrativos referentes aos autos de 
infração lavrados contra a empresa foram avocados pelo Ministro de Estado 
do Trabalho, conforme autoriza o art. 638 da CLT. A avocatória ministerial 
deveu-se à "excessiva demora na conclusão dos autos no âmbito da 
Superintendência Regional do Pará" e foi realizada" como medida de 
correição, para se evitar novas irregularidades na aplicação da lei e no 
procedimento administrativo", inclusive com sugestão de abertura de 
"processo administrativo disciplinar, para fins de apuração de 
responsabilidade."  
4. Em síntese, a impetrante alega que: a) a Portaria 540/2004 é 
inconstitucional, pois fere o Princípio da Legalidade e o da Presunção de 
Inocência; b) os auditores fiscais do trabalho carecem de atribuição legal 
para fiscalizar a empresa; c) não há trabalho escravo em suas 
dependências.  

                                            
37 CESÁRIO, João Humberto. Legalidade e conveniência do cadastro de empregadores que tenham 
mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo: compreendendo a 'lista suja'. O Trabalho: 
Doutrina em Fascículos Mensais, Curitiba, n. 105, p. 3009-3016, nov. 2005, p. 3015. 

http://www.jusbrasil.com/topicos/10677681/artigo-638-do-decreto-lei-n-5452-de-01-de-maio-de-1943
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
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5. No Direito Constitucional contemporâneo, inexiste espaço para a tese de 
que determinado ato administrativo normativo fere o Princípio da 
Legalidade, tão-só porque encontra fundamento direto na Constituição 
Federal. Ao contrário dos modelos constitucionais retórico-individualistas do 
passado, despreocupados com a implementação de seus mandamentos, no 
Estado Social brasileiro instaurado em 1988, a Constituição deixa em 
muitos aspectos de ser refém da lei, e é esta que, sem exceção, só vai 
aonde, quando e como o texto constitucional autorizar.  
6. A empresa defende uma concepção ultrapassada de legalidade, 
incompatível com o modelo jurídico do Estado Social, pois parece 
desconhecer que as normas constitucionais também têm status de normas 
jurídicas, delas se podendo extrair efeitos diretos, sem que para tanto seja 
necessária a edição de norma integradora.  
7. A Constituição é a norma jurídica por excelência, por ser dotada de 
superlegalidade. No Estado Social, seu texto estabelece amiúde direitos e 
obrigações de aplicação instantânea e direta, que dispensam a mediação 
do legislador infraconstitucional. Mesmo que assim não fosse, há 
regramento infraconstitucional sobre a matéria, diferentemente do que 
afirma a impetrante.  
8. A Portaria MTE 540/2004 concretiza os princípios constitucionais da 
Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, III, da CF), da Valorização do 
Trabalho (art. 1º, IV, da CF), bem como prestigia os objetivos de construir 
uma sociedade livre, justa e solidária, de erradicar a pobreza, de reduzir as 
desigualdades sociais e regionais e de promover o bem de todos (art. 3º, I, 
III e IV, da CF). Em acréscimo, foi editada em conformidade com a regra do 
art. 21, XXIV, da CF, que prescreve ser da competência da União 
"organizar, manter e executar a inspeção do trabalho." Por fim, não se pode 
olvidar que materializa o comando do art. 186, III e IV, da CF, segundo o 
qual a função social da propriedade rural é cumprida quando, além de 
outros requisitos, observa as disposições que regulam as relações de 
trabalho e promove o bem-estar dos trabalhadores. [...] 
 
 

A redução de pessoa à condição análoga à de escravo viola preceitos do Estado 

Democrático de Direito Social, não só no que se refere à função social da propriedade, mas 

também em relação à função social do contrato, à dignidade humana e ao valor social do 

trabalho. Este, presente no preâmbulo do texto constitucional, como fundamento da República 

na Constituição de 1988, representa o compromisso do sistema capitalista em contribuir para 

a formação de uma sociedade democrática e igualitária. A ementa do julgado também aduz, 

in verbis: 

[...] 9. Some-se a essas normas o disposto no art. 87, parágrafo único, I e 
II, da Constituição de 1988, pelo qual compete ao Ministro de Estado, entre 
outras atribuições estabelecidas na Constituição e na lei, exercer a 
orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 
administração federal na área de sua competência e "expedir instruções 
para a execução das leis, decretos e regulamentos".  
10. Além de ter fundamento na Constituição, a Portaria 540/2004 encontra 
amparo na legislação infraconstitucional. O art. 913 da Consolidação das 
Leis do Trabalho é claro ao estabelecer que "o Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio expedirá instruções, quadros, tabelas e modelos que 
se tornarem necessários à execução desta Consolidação."  
11. Também os Tratados e Convenções internacionais, que, segundo a 
teoria do Monismo Moderado, ingressam no Direito Brasileiro com status de 
lei ordinária, veiculam diversas normas de combate ao trabalho em 
condições degradantes. Em rol exemplificativo, deve-se registrar a 
Convenção sobre a Escravatura (Decreto 58.562/1966) e as Convenções 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10641860/artigo-1-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10731879/inciso-iii-do-artigo-1-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10639099/artigo-21-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10719918/inciso-xxiv-do-artigo-21-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10656942/artigo-186-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10656833/inciso-iii-do-artigo-186-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10656787/inciso-iv-do-artigo-186-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10627296/artigo-87-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10627162/parágrafo-1-artigo-87-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10693786/inciso-i-do-parágrafo-1-do-artigo-87-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10693742/inciso-ii-do-parágrafo-1-do-artigo-87-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10634966/artigo-913-do-decreto-lei-n-5452-de-01-de-maio-de-1943
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
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da Organização Internacional do Trabalho números 29 (Trabalho Forçado e 
Obrigatório) e 105 (Abolição do Trabalho Forçado), ambas ratificadas pelo 
Brasil (Decreto 41.721/1957 e Decreto-Lei 58.882/1966, respectivamente).  
12. Não há, pois, como falar em violação do Princípio da Legalidade.  
13. No mais, a impetrante alega que a redução do trabalhador à condição 
análoga à de escravo é crime (art. 149 do Código Penal) e, como tal, a 
constatação administrativa de sua prática só pode produzir efeitos após o 
trânsito em julgado de sentença condenatória, sob pena de violação do 
Princípio da Presunção de Inocência.  
14. Como se sabe, no Direito brasileiro, as instâncias penal, civil e 
administrativa não se confundem. Vale dizer: se o processo administrativo 
observou os trâmites legais, e nele foi produzida prova suficiente para bem 
caracterizar a conduta reprovável, a sanção (ou, no caso dos autos, medida 
administrativa) pode ser aplicada independentemente de prévia 
condenação criminal.  
15. No caso dos autos, conforme regra inscrita no art. 2º da Portaria 
540/2004, a determinação para inclusão do nome da empresa no Cadastro 
foi tomada após decisão final em processo administrativo que observou os 
Princípios da Ampla Defesa e do Contraditório.  
 
 

Neste sentindo, é rechaçada a alegação do impetrante de que a Portaria 540/2004 é 

inconstitucional, pois fere o princípio da legalidade e o da presunção de inocência, visto que 

a inclusão do nome da empresa na chamada “lista suja” só pode ocorrer após a decisão 

final, em esfera não-judicial, acerca do auto de infração que constatou a situação ilícita em 

análise. Além disso, é facultado ao empregador utilizar o duplo grau de jurisdição, na seara 

administrativa, de maneira a conceder o direito de revisão para autoridade superior àquela 

que lavrou o auto, para só depois ser feito o registro na lista suja. Portanto, está de acordo 

com o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. E o acórdão continua: 

 
[...]16. Vale lembrar que o processo administrativo rege-se pelos Princípios 
da Administração Pública, dentre os quais se destaca o Princípio da 
Publicidade. Daí a conclusão de que o Cadastro que veicula o nome das 
empresas que tiveram seus autos de infração declarados subsistentes, em 
processo administrativo regular, não penaliza a pessoa jurídica, apenas 
assegura transparência à atuação do Administrador, in casu também 
contribuindo para informar a sociedade sobre as ações dos órgãos públicos 
destinadas a erradicar o trabalho degradante no Brasil. 
17. Ao contrário do afirmado pela impetrante, o art. 11 da Lei 10.593/2002, 
que dentre outros temas dispõe sobre a Carreira de Auditor-Fiscal do 
Trabalho, legitima a fiscalização realizada por esses agentes públicos.  
18. A impetrante acrescenta que o Ministério Público do Trabalho esteve 
por duas vezes em suas dependências e não constatou a existência de 
trabalho escravo. Contudo, importa observar que a fiscalização pelo MPT e 
pelo Ministério do Trabalho são independentes, sem falar que a inspeção 
realizada pelo Parquet ocorreu em data bem anterior à fiscalização que 
ensejou a presente impetração. 
19. Por fim, verificar a ausência de trabalho escravo na empresa 
demandaria análise de fatos e ampla dilação probatória, incompatível com 
o rito do Mandado de Segurança.  
20. O trabalho escravo - e tudo o que a ele se assemelhe - configura gritante 
aberração e odioso desvirtuamento do Estado de Direito, sobretudo em era 
de valorização da dignidade da pessoa, dos direitos humanos e da função 
social da propriedade. 

http://www.jusbrasil.com/topicos/10621211/artigo-149-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033702/código-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com/topicos/11026189/artigo-11-da-lei-n-10593-de-06-de-dezembro-de-2002
http://www.jusbrasil.com/legislacao/99062/lei-10593-02
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21. O Poder Público acha-se obrigado, pela Constituição e pelas leis, não 
só a punir com rigor o trabalho escravo e práticas congêneres, como a 
informar à sociedade sobre a sua ocorrência, por meio de mecanismos 
como o cadastro de empregadores: em síntese, um modelo oposto ao 
silêncio-conivência da Administração, que até recentemente era a tônica da 
posição do Estado em temas de alta conflituosidade. 
22. A rigor, a impetrante busca, pela via transversa do ataque ao cadastro 
de empregadores, impugnar os auspiciosos efeitos do Pacto Nacional pela 
Erradicação do Trabalho Escravo, o que não é objeto, nem poderia ser, do 
presente Mandado de Segurança.  
23. Mandado de Segurança denegado, cassada a liminar anteriormente 
concedida e prejudicado o Agravo Regimental da União38. 

 

 

Em 15 de outubro de 2004, o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria 

n. 540, instituiu a chamada “lista suja”, que consiste em um cadastro dos empregadores que 

tenham mantido trabalho escravo em suas propriedades. O instrumento busca coibir essa 

prática, através da divulgação do nome das empresas que porventura exploram seus 

funcionários – espera-se que este marketing ruim iniba o consumidor e gere prejuízos aos 

produtores. 

O referido cadastro foi regulamentado, posteriormente, pela Portaria Interministerial 

MTE/SDH n. 02, publicada em 31 de março de 2015, que aprovou as novas regras sobre o 

cadastro de empregadores que tenham reduzido trabalhadores a condições similares a de 

escravos. Nessa primeira lista, constariam o nome dos empregadores autuados entre 

dezembro de 2012 a dezembro de 2014, com decisão definitiva e irrecorrível. De acordo com 

a regulamentação, a atualização da lista seria constante, sem periodicidade determinada para 

sua divulgação e com a inclusão do empregador pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, podendo 

ser novamente incluído no caso de reincidência. A lista foi elaborada com a assessoria da 

Advocacia Geral da União, baseando-se na Lei de Acesso à Informação. 

Impende destacar que ainda não foi julgado o mérito da ADI 5209-DF, que discute a 

constitucionalidade da Portaria Interministerial MTE/ SDH n. 02, de 12 de maio de 2011, por 

ausência de lei formal que fundamente o ato administrativo normativo. A Portaria 

Interministerial MTE/ SDH n. 02/2011 foi anterior à Portaria Interministerial MTE/SDH n. 

02/2015 e foi por esta última revogada. Em outras palavras, já foi editada uma nova portaria, 

em 2015, mas a ADI 5209/DF não teve seu mérito apreciado. 

Entretanto, para fins de analisar o posicionamento contrário a lista suja cumpre trazer 

à baila a supramencionada Ação: 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida 
cautelar, ajuizada pela Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias 

                                            
38 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Mandado de Segurança n. 14017 – DF (2008/0271496-6). 
Relator Ministro Herman Benjamin; Órgão julgador: Primeira Seção do STJ; Impetrante: PAGRISA 
Pará Pastoril e Agrícola S/A; Impetrado: Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; Data de 
julgamento: 27.05.2009; Data de publicação: DJe de 01.07.2009. 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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– ABRAINC contra a Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio 
de 2011, bem como da Portaria MTE nº 540, de 19 de outubro de 2004, 
revogada pela primeira. O ato impugnado, que “Enuncia regras sobre o 
Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a 
condições análogas à de escravo e revoga a Portaria MTE nº 540, de 19 de 
outubro de 2004”, autoriza o MTE a atualizar, semestralmente, o Cadastro 
de Empregadores a que se refere, e nele incluir o nome de empregadores 
que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo. 
A requerente alega ofensa ao artigo 87, inciso II; ao artigo 186, incisos III e 
IV, ambos da Constituição Federal; aos princípios da separação dos 
poderes, da reserva legal e da presunção de inocência. Sustenta que os 
Ministros de Estado, ao editarem o ato impugnado, “extrapolaram o âmbito 
de incidência do inciso II, do artigo 87, do Texto Constitucional, eis que 
inovaram no ordenamento jurídico brasileiro, usurpando a competência do 
Poder Legislativo”. Afirma, além disso, que “o pedido de declaração de 
inconstitucionalidade da Portaria não significa menosprezo à legislação 
nacional e internacional de combate ao trabalho escravo, e muito menos 
uma defesa de prática tão odiosa”, mas sim prestígio aos princípios 
fundamentais da República Federativa do Brasil mitigados pelos Ministros 
de Estado que, por meio impróprio, legislaram e criaram restrições e 
punições inconstitucionais. Assevera, dessa forma, que “assim como é 
inconcebível que empregadores submetam trabalhadores a condições 
análogas às de escravo, também é inaceitável que pessoas sejam 
submetidas a situações vexatórias e restritivas de direitos sem que exista 
uma prévia norma legítima e constitucional que permita tal conduta da 
Administração Pública”. Nessa linha, alega que a inscrição do nome na “lista 
suja” ocorre sem a existência de um devido processo legal, o que se mostra 
arbitrário, pois “o simples descumprimento de normas de proteção ao 
trabalho não é conducente a se concluir pela configuração do trabalho 
escravo”. Defende, ainda, que a inclusão de uma pessoa em tal lista, sem 
o respeito, ao devido processo legal, vulnera o princípio da presunção de 
inocência. Ao final requer a concessão da medida cautelar para suspender 
os efeitos das Portarias 2/2011 e 540/2004, até o julgamento final da ação 
direta, e, no mérito, a declaração, em caráter definitivo, da 
inconstitucionalidade dos atos impugnados.39 

 

Constata-se que se existe fundamento no receio de dano irreparável ao empresário 

autuado, é mais claro ainda o dano inverso, qual seja, a ausência de mecanismos que coíbam 

a prática de trabalho escravo. 

A luta contra a escravidão não diz respeito apenas aos infelizes cidadãos – 
ou semi-cidadãos – envolvidos como vítimas diretas da desviada prática, que 
fere toda a Nação, maculando a autoestima do povo, lançando o país nas 
escuras trevas medievais, dilapidando o patrimônio da imagem comercial do 
Brasil no exterior, prejudicando o comercio internacional, as exportações e a 
participação altiva do país nos foros mundiais.40 
 

 

A lista suja destaca-se no quadro das providências normativas adotadas pelo Brasil 

em favor da erradicação do trabalho escravo, pois sua ampla divulgação é capaz de afastar 

                                            
39 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação de Declaração de Inconstitucionalidade 5209-DF. 
Relatora Ministra Carmem Lúcia; Requerente: Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias 
– ABRAINC; Intimado: Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; Data de publicação: 03.02.2015. 
40 FAVA, Marcos Neves. Combate ao trabalho escravo: “lista suja” de empregadores e atuação da 
justiça do trabalho. Revista LTr, São Paulo, v. 69, n. 11, p. 1326-1332, nov./ 2005. 
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“os consumidores dos produtos ou serviços da empresa, inibindo, pelo prejuízo comercial, a 

manutenção da prática escravagista”41. De maneira que, se não é possível combater a 

exploração de mão de obra meio da punição penal, que o seja pela esfera administrativa, ao 

impedir os infratores de licitar, receber empréstimos, etc. 

Em março 2017, o Ministério do Trabalho foi obrigado, após decisão judicial, a divulgar 

em seu site o nome de 85 (oitenta e cinco) empregadores flagrados com mão de obra 

escravagista. Entretanto, menos de duas horas depois, teve que retirar 17 (dezessete) deles, 

deixando a relação com 68 (sessenta e oito) nomes para consulta pública. 

A explicação fornecida pelo Ministério do Trabalho para a exclusão foi de que houve 

um equívoco por parte do Poder Executivo, vez que essas 17 (dezessete) pessoas e 

empresas não teriam esgotado ainda os recursos a que têm direito na esfera administrativa, 

requisito necessário para a inclusão de empregadores no cadastro, de acordo com a portaria 

que prevê seu funcionamento. De acordo com informações da Superintendência Regional do 

Trabalho de Minas Gerais, seis desses 17 (dezessete) empregadores não podem mais 

recorrer. 

Sabe-se que o maior receio das empresas de ter suas imagens ligadas ao trabalho 

escravo é que isso afugente seus consumidores, acionistas e investidores. Logo, enquanto 

um novo modelo econômico não surgir, é necessário modificar a lógica de mercado, de 

maneira a produzir um dano à imagem das empresas, para que não seja lucrativo manter em 

funcionamento um sistema produtivo alicerçado em tal desrespeito aos direitos humanos42. 

O principal argumento de defesa dos empregadores acusados de práticas 

escravagistas é de que suas cadeias de produção são demasiadamente amplas e, 

consequentemente, torna-se difícil fiscalizar todos os fornecedores, fugindo aos seus 

controles. Ademais, essas empresas afirmam não serem responsáveis pela exploração de 

mão de obra escrava, pois essas violações são cometidas por empresas intermediárias e 

independentes; por conseguinte, não subordinadas às suas ordens. 

Todavia, o aumento da pressão social sobre o setor têxtil, somado às frequentes 

punições proferidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, podem “criar uma situação em 

que ignorar a existência do trabalho escravo ou tentar negar sua participação no seu 

financiamento torne-se mais dispendioso que simplesmente tomar atitudes para efetivamente 

controlar suas cadeias produtivas”43. 

                                            
41 FAVA, Marcos Neves. Combate ao trabalho escravo: “lista suja” de empregadores e atuação da 
justiça do trabalho. Revista LTr, São Paulo, v. 69, n. 11, p. 1326-1332, nov./ 2005. 
42 ROCHA, Graziella do Ó; GÓIS, João Bôsco Hora. Da lista suja às ações reparadoras: um estudo 
sobre o processo de responsabilização de uma siderurgia pela existência de trabalho escravo em sua 
cadeia produtiva. FIGUEIRA, Ricardo Rezende; PRADO, Adonia Antunes; SANT'ANA JÚNIOR, 
Horácio Antunes de (Orgs.). Trabalho escravo contemporâneo: um debate transdisciplinar. Rio de 
Janeiro: Mauad X, 2011, p. 265. 
43 Ibidem, p. 265. 

http://reporterbrasil.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Lista-Suja-2017-68-nomes.xlsx
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Após uma série de divergências, a denominada lista suja foi novamente 

regulamentada pela Portaria Interministerial n. 04, em 11 de maio de 2016, pelo Ministério do 

Trabalho e Previdência Social e Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude 

e dos Direitos Humanos. 

No dia 16 de outubro de 2017, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Portaria n. 

1.129/2017 que, além de alterar a Portaria Interministerial n. 04, de 11 de maio de 2016, 

estabelecia novas diretrizes a respeito do conceito de trabalho forçado, jornada degradante e 

condições análogas à escravidão, com o objetivo de conceder seguro-desemprego ao 

trabalhador que for resgatado nessas condições. Reza o texto normativo: 

Art. 1º. Para fins de concessão de benefício de seguro-desemprego ao 
trabalhador que vier a ser identificado como submetido a regime de trabalho 
forçado ou reduzido a condição análoga à de escravo, nos termos da Portaria 
MTE nº 1.153, de 13 de outubro de 2003, em decorrência de fiscalização do 
Ministério do Trabalho, bem como para inclusão do nome de empregadores 
no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores à 
condição análoga à de escravo, estabelecido pela PI MTPS/MMIRDH nº 4, 
de 11.05.2016, considerar-se-á: 
I - trabalho forçado: aquele exercido sem o consentimento por parte do 
trabalhador e que lhe retire a possibilidade de expressar sua vontade; 
II - jornada exaustiva: a submissão do trabalhador, contra a sua vontade e 
com privação do direito de ir e vir, a trabalho fora dos ditames legais aplicáveis 
a sua categoria; 
III - condição degradante: caracterizada por atos comissivos de violação dos 
direitos fundamentais da pessoa do trabalhador, consubstanciados no 
cerceamento da liberdade de ir e vir, seja por meios morais ou físicos, e que 
impliquem na privação da sua dignidade; 
IV - condição análoga à de escravo: 
a) a submissão do trabalhador a trabalho exigido sob ameaça de punição, 
com uso de coação, realizado de maneira involuntária; 
b) o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do 
trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho em razão de dívida 
contraída com o empregador ou preposto, caracterizando isolamento 
geográfico; 
c) a manutenção de segurança armada com o fim de reter o trabalhador no 
local de trabalho em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto; 
d) a retenção de documentação pessoal do trabalhador, com o fim de reter o 
trabalhador no local de trabalho. 
 
Art. 2º Os conceitos estabelecidos no artigo 1º deverão ser observados em 
quaisquer fiscalizações procedidas pelo Ministério do Trabalho, inclusive para 
fins de inclusão de nome de empregadores no Cadastro de Empregadores 
que tenham submetido trabalhadores à condição análoga à de escravo, 
estabelecido pela PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016. 
 
Art. 3º Lavrado o auto de infração pelo Auditor-Fiscal do Trabalho, com base 
na PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, assegurar-se-á ao empregador o 
exercício do contraditório e da ampla defesa a respeito da conclusão da 
Inspeção do Trabalho de constatação de trabalho em condições análogas à 
de escravo, na forma do que determina a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999 e a Portaria MTE 854, de 25 de junho de 2015. 
§ 1º Deverá constar obrigatoriamente no auto de infração que identificar o 
trabalho forçado; a jornada exaustiva; a condição degradante ou a submissão 
à condição análoga à de escravo: 
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I - menção expressa a esta Portaria e à PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 
11.05.2016; 
II - cópias de todos os documentos que demonstrem e comprovem a 
convicção da ocorrência do trabalho forçado; da jornada exaustiva; da 
condição degradante ou do trabalho em condições análogas à de escravo; 
III - fotos que evidenciem cada situação irregular encontrada, diversa do 
descumprimento das normas trabalhistas, nos moldes da Portaria MTE 1.153, 
de 14 de outubro de 2003; 
IV - descrição detalhada da situação encontrada, com abordagem obrigatória 
aos seguintes itens, nos termos da Portaria MTE 1.153, de 14 de outubro de 
2003: 
a) existência de segurança armada diversa da proteção ao imóvel; 
b) impedimento de deslocamento do trabalhador; 
c) servidão por dívida; 
d) existência de trabalho forçado e involuntário pelo trabalhador44. 

 

 

A Portaria n. 1.129/2017 limita, excessivamente, o enquadramento do artigo 149 do 

Código Penal, visto que o vincula ao cerceamento da liberdade de ir e vir. 

Dados estatísticos referentes a denúncias de trabalho escravo, entre os anos de 2011 

e 2012, demonstram que apenas 6,76% (seis inteiros e setenta e seis centésimos por cento) 

das denúncias são sobre cerceamento do direito de liberdade, contra 32,58% (trinta e dois 

inteiros e cinquenta e oito centésimos por cento) que se referem a jornada exaustiva45. Dessa 

maneira, resta evidente que a alteração feita por este instrumento normativo representa um 

retrocesso na luta pelo combate à escravidão contemporânea e promoção do trabalho 

decente, bem como fere o princípio da legalidade, pois ultrapassa o conteúdo da lei. Outra 

inovação trazida pela Portaria n. 1.129/2017 refere-se à inscrição do empresário na lista suja, 

que passa a depender de determinação expressa do Ministro do Trabalho, assim como a sua 

divulgação. Ou seja, mais um obstáculo no combate a esta prática. 

Recentemente, o referido instrumento legal foi questionado na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental n. 48946, interposta pelo Partido Rede, tendo como 

Relatora a Ministra Rosa Weber, que deferiu o pedido de liminar de suspensão dos efeitos da 

portaria. Logo, a Portaria n. 1.129/2017 encontra-se sem efeitos até a apreciação meritória da 

ação pelo Supremo Tribunal Federal.  

Não resta dúvidas de que a Portaria n. 1.129/2017 do Ministério do Trabalho viola uma 

série de convenções e documentos internacionais que tratam sobre o combate ao trabalho 

                                            
44 BRASIL. Portaria n. 1.129, de 13 de outubro de 2017. Disponível em: 
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escravo, servidão por dívida e jornada degradante de que o Brasil é signatário, assim como 

fere os fundamentos constitucionais da dignidade da pessoa humana, valor social do trabalho 

(artigo 1º, incisos III e IV, da CF-88) e direitos sociais fundamentais (artigo 7º da CF-88). 

Insta salientar que estão ainda em trâmite a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental n. 491, protocolada pela Confederação Nacional das Profissões Liberais, e a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5802, interposta pelo Partido Democrático Trabalhista, 

ambas em desfavor do conteúdo da Portaria n. 1.129/2017. 

 

 

4.2 Os termos de compromisso de ajustamento de conduta (TAC’s) e ações civis 

públicas (ACP’s). 

 

 

No combate ao grave problema social, o Brasil criou, desde 1995, o Grupo Executivo 

de Repressão ao Trabalho Forçado e o Grupo Especial de Fiscalização Móvel. De acordo 

com as estatísticas da Organização das Nações Unidas47, publicado em 2016, cerca de 

46.000 (quarenta e seis mil) trabalhadores foram encontrados nessas condições, entre os 

anos de 1995 e 2013, pelo Ministério do Trabalho e Emprego48. 

Em seguida, foi elaborado pelo Instituto Ethos, Instituto Observatório Social, 

Organização Não Governamental Repórter Brasil e Organização Internacional do Trabalho, o 

Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, em 2005. O acordo impõe que as 

empresas que são signatárias interrompam todas as relações comerciais com as empresas 

da sua cadeia produtiva que utilizem mão de obra escrava e reconheçam voluntariamente a 

responsabilidade pelas violações aos direitos trabalhistas que porventura ocorram nas suas 

linhas de produção. Estima-se que mais de 400 (quatrocentas) empresas tenham anuído ao 

pacto até 2014. 

A Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo, criada em 2003, é 

composta pelos membros do governo, representantes dos trabalhadores, organizações da 

sociedade civil e tem como finalidade supervisionar o Plano Nacional de Erradicação do 

Trabalho Escravo, assim como traçar e conduzir ações de combate. 

No Brasil, o combate ao trabalho forçado é feito através de uma ação conjunta do 

Ministério Público do Trabalho e do Judiciário – o suporte da OIT também é uma peça 

fundamental nessa missão. Os auditores fiscais são a linha de frente dessa guerra, 

melhorando “suas técnicas de verificação das cadeias de produção e conjugando os pontos 
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fortes dos mecanismos convencionais de aplicação da lei com o apoio técnico, a 

sensibilização e o ensino para permitir às empresas cumprir as normas”49. 

A maior preocupação é com a reincidência de trabalhadores nessa conjuntura de 

exploração. À vista disso, estratégias foram criadas, como a concessão de seguro-

desemprego e outros benefícios, além da sensibilização da sociedade em geral. 

Todos os dias são protocoladas perante o Judiciário brasileiro ações objetivando a 

concessão de direitos que são reiteradamente violados por empresários inescrupulosos. Entre 

as práticas mais comuns estão: a admissão de funcionários sem registro na CTPS, imposição 

de jornadas de trabalho superiores ao legalmente previsto, desrespeito às normas de saúde 

e segurança do trabalhador, cerceamento do direito de liberdade, não pagamento do FGTS e 

contribuições sociais. 

O Ministério Público do Trabalho, amparado pelo artigo 127 da Constituição Federal 

de 1988, deve buscar a defesa da ordem jurídica, exigir o cumprimento das leis trabalhistas, 

bem como defender os interesses e direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 

trabalhadores, conforme dispõe o artigo 5º da Lei Complementar n. 75/1993. Isto posto, na 

tarefa de coibir a prática do trabalho escravo, o MPT emprega mecanismos como o Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) e a Ação Civil Pública (ACP). A finalidade 

destes instrumentos é de impor ao empregador que pratica o ilícito o pagamento de 

indenizações pelo dano social causado. O problema está em como aferir o valor do montante 

da pena para que tenha dupla função: uma repressora e outra didático-dissuasiva. Neste 

sentido: 

Os desempenhos ministerial e judicial necessitam ser contundentes o 
suficiente para se criarem precedentes negativos. Modelos que, além de não 
incentivar o aviltamento dos direitos dos trabalhadores, impeçam práticas 
deletérias que afetem a vida da sociedade como um todo, por isso, 
necessária a reavaliação da eficiência de tais atuações50. 

 

 

Todavia, considerando os descumprimentos dos termos de compromisso de 

ajustamento de conduta e dos acordos judiciais firmados em ações trabalhistas, pode-se 

asseverar que os valores objeto obtidos não estão satisfazendo nenhuma das duas funções, 

especialmente quando se trata do setor têxtil. 

Nessa lógica de buscar uma maior eficácia dentro da esfera do direito, é premente 

considerar, com escólio na análise econômica do direito, que “as sanções se assemelham 

aos preços, e, presumivelmente, as pessoas reagem às sanções, em grande parte, da mesma 
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maneira que reagem aos preços”51. Um dos princípios da análise econômica do direito se 

baseia na premissa de que os agentes econômicos fazem escolhas racionais, fenômeno 

fundamentado na teoria da escolha racional52. Ou seja, existem empresários que, após uma 

análise meticulosa das vantagens e dos respectivos custos, racionalmente, optam por 

descumprir leis trabalhistas na busca pela diminuição do valor de seus produtos e, 

consequente, aumento dos lucros. Nesta senda, partindo do princípio de que os 

empregadores definem suas escolhas baseando-se no cálculo de perdas e lucros, são 

grandes as chances desses empresários descumprirem os TAC’s ou os acordos judiciais, 

uma vez que as punições são irrisórias e, quando possuem um valor notável, 

excepcionalmente, não são cumpridas. 

O raciocínio dos administradores é fundamentado na lógica da compensação, ou seja, 

na obtenção de maior lucratividade53. Desta forma, é matematicamente mais lucrativo para o 

empresário agir em desacordo com a lei. Este comportamento, repetido por diversas outras 

empresas, origina uma crença, no senso comum, de que descumprir a legislação trabalhista, 

explorando trabalhadores, é sinônimo de aumento da riqueza. 

Nesta conjuntura, faz-se necessária uma mudança na atuação dos órgãos 

repressores, de maneira que sejam criadas estratégias para incentivar o empresário a cumprir 

a lei, modificando, assim, a lógica racional de que o descumprimento é mais vantajoso. 

Destarte, o dano moral coletivo, que é frequentemente aplicado como punição aos 

empregadores que praticam a redução de pessoas a condições análogas à de escravo, deve 

ter também caráter dissuasivo, ou seja, eliminar a lógica da compensação. Em outras 

palavras, a sanção pecuniária, multiplicada pela probabilidade de o empregador ser punido, 

deve ser maior que a vantagem econômica, fazendo com que violar as leis trabalhistas resulte 

na diminuição da riqueza do empresário. 

Como já visto, a assinatura do termo de compromisso de ajustamento de conduta, por 

vezes, não tem o condão de alterar positivamente o comportamento do empregador, a partir 

de um processo de aprendizagem: 

A expectativa dos empregadores de que o descumprimento da lei irá gerar 
sanções costuma ser mais eficaz do que a previsão de punições imoderadas, 
com poucas chances de serem impostas. Caso o Ministério Público do 
Trabalho pretenda incrementar o seu enforcement, deve criar uma cultura de 
responsabilização dos transgressores da lei. Conforme Vitor Filgueiras, 
qualquer forma de regulação estatal, mesmo aquelas estritamente 
coercitivas, engendra um aprendizado aos agentes que dela são objeto; o 
empresariado apreende e aprende às mensagens de acordo com sua 
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natureza, contribuindo para formar seu campo de expectativas, e, por 
conseguinte, guiar suas ações54. 
 

 

Se o empregador observar que a violação das normas trabalhistas não acarretará 

punições, não terá qualquer incentivo para adequar, espontaneamente, a sua conduta. Assim, 

irá descumprir a lei até que o Ministério Público do Trabalho aplique uma sanção 

pecuniariamente superior aos ganhos advindos do desrespeito à legislação. O empregador, 

muitas vezes visto como inescrupuloso, na verdade somente reflete os comportamentos 

institucionais – ou seja, ao praticar o ilícito e nada lhe acontecer, é transmitida a ideia de que 

é vantajoso descumprir a lei. 

Desta maneira, o custo de estar de acordo com a lei deve ser inferior ao gasto de ser 

responsabilizado pelo Ministério Público do Trabalho. Por conseguinte, a assinatura de um 

termo de compromisso de ajustamento de conduta, além de indenizar as vítimas, deve coibir 

a reincidência. Nesse sentindo, levando em consideração os casos concretos analisados 

anteriormente, conclui-se que o risco financeiro das empresas é ínfimo; logo, torna-se 

vantajoso sonegar os direitos dos trabalhadores. Nestas circunstâncias, é aumentada a 

probabilidade de o empregador infringir o termo celebrado, visto que é improvável a aplicação 

de uma sanção. Isso só será solucionado “quando a celebração do TAC for concomitante à 

responsabilização do infrator, deixando de operar-se uma separação entre o instrumento 

extrajudicial e a punição”55. 

Outra circunstância que impede a efetividade dos termos de compromisso de 

ajustamento de conduta está no fato de que o monitoramento estatal não é satisfatoriamente 

ágil para fiscalizar a dinâmica entre patrão e empregado. Neste caso, para aumentar a 

efetividade dos instrumentos extrajudiciais de ajustamento de conduta, é imprescindível a 

imposição de indenização por dano moral coletivo, que estimularia o empregador a respeitar 

as normas trabalhistas, pelo receio de não ser novamente sancionado. 

A noção de dano moral coletivo e dano social coincidem, muito embora a doutrina e a 

jurisprudência trabalhistas utilizem com mais frequência a expressão danos sociais. A redução 

de trabalhadores a condições análogas à de escravo gera ao empregador uma vantagem 

econômica sobre outros empregadores que cumprem, corretamente, as obrigações 

justrabalhistas. Trata-se, portanto, de um dano social, vez que afronta os princípios 

constitucionais que visam à melhoria da condição social do trabalhador. 

Os danos sociais são lesões à sociedade, no seu nível de vida, tanto por 
rebaixamento do seu patrimônio moral – principalmente a respeito da 
segurança – quanto por diminuição da sua qualidade de vida. Os danos 
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sociais são causa, pois, de indenização punitiva, por dolo ou culpa grave, 
especialmente, repetimos, se atos que reduzem as condições coletivas de 
segurança, e de indenização dissuasória, se atos em geral de pessoa jurídica, 
que trazem uma diminuição do índice de qualidade de vida da população. 56 

 

A reparação pelo dano social é crucial para o reconhecimento da eficácia do 

ordenamento jurídico pátrio e do pacto internacional firmado pelo Brasil, no panorama da 

globalização econômica. Geralmente, a repreensão do Poder Judiciário enseja indenizações, 

devido ao caráter preventivo-pedagógico dessa penalidade, instrumento basilar para 

assegurar a efetividade da legislação trabalhista. 

Como qualquer inovação no âmbito jurídico, o reconhecimento do dano moral coletivo 

também encontrou diversos obstáculos. O Superior Tribunal de Justiça inicialmente se 

posicionou no sentido de que o dano moral seria exclusivamente vinculado à noção de dor e 

sofrimento psíquico de caráter individual, sendo, portanto, incompatível com a 

transindividualidade57. 

Posteriormente, o mesmo Tribunal mudou seu entendimento, reconhecendo o dano 

moral coletivo em situações em que havia um prejuízo à imagem e à moral coletiva, 

independentemente da comprovação de dor, sofrimento ou abalo psicológico58. Segundo 

pesquisa realizada em 2016, existiam 56 (cinquenta e seis) acórdãos do STJ versando sobre 

o tema do dano moral coletivo, além de 421 (quatrocentas e vinte e uma) decisões 

monocráticas. 

Boa parte das controvérsias derivam da expressão “dano moral coletivo”, pois alguns 

doutrinadores defendem que o dano moral está associado ao sofrimento moral do indivíduo. 

Em contraposição, Antônio Junqueira de Azevedo59 afirma ser possível o dano moral coletivo, 

pois o prejuízo gerado pela ação ou omissão que rebaixa o patrimônio moral da coletividade 

traz uma diminuição da sua qualidade de vida como um todo. 

É necessário compreender a importância da atuação do Estado frente às violações 

dos direitos fundamentais dos trabalhadores, assim como compreender que os direitos sociais 
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são fruto de um avanço da humanidade, no sentindo de se comprometer a respeitar a justiça 

social dentro de uma perspectiva capitalista da sociedade. Em outras palavras, os direitos 

sociais constituem uma fórmula criada para o desenvolvimento de um capitalismo socialmente 

responsável. 

Na ordem jurídica do Estado Social, as empresas têm obrigações sociais em razão de 

o próprio sistema lhe permitir a exploração da força de trabalho para a obtenção do lucro. 

Desta forma, infere-se que a afronta à ordem jurídica justrabalhista representa inegável dano 

à sociedade, inclusive no que se refere aos custos para a manutenção do Judiciário 

trabalhista, que é compelido a decidir inúmeras vezes, sobre as mesmas violações, pelos 

mesmos empregadores. Deve-se levar em consideração o caráter reparatório e o caráter 

pedagógico da punição, sendo este o principal responsável pela diferenciação entre a 

responsabilidade por dano social e a ideia de pena privada. A pena, em regra, busca 

restabelecer o status quo, enquanto a responsabilidade por dano social possui um viés 

pedagógico, de prevenção, a fim de evitar a repetição da conduta ilícita em momento futuro. 

Isto posto, “a administração pública, ou quem faça as suas vezes, na certeza de que 

determinada atividade implicará dano injusto, se encontra na obrigação de evitá-lo”60. Por 

conseguinte, é possível afirmar que a ideia de prevenção de danos, como dever do Estado, 

impõe ao Parquet a obrigação de persuadir agentes privados a respeitarem o ordenamento 

jurídico. 

A prática escravagista impossibilita a participação justa de todos quanto aos frutos do 

progresso, em termos de salários e ganhos, de duração do trabalho e outras condições de 

labor, como uma proteção adequada da vida e da saúde do trabalhador em todas as suas 

atividades. Desta forma, é necessário um rigoroso monitoramento por partes das empresas 

para que não seja descumprida a legislação trabalhista em vigor. A assinatura do termo de 

compromisso de ajustamento de conduta afasta a sanção, o que mantém o nível de 

desrespeito à legislação trabalhista alto. Esta circunstância, por sua vez, aumenta o número 

de termos de compromisso de ajustamento de conduta celebrados, o que os torna ainda mais 

ineficazes – configura-se assim um círculo vicioso. Deste modo, conclui-se que é necessária 

a imposição de multa no TAC, pois a ausência de sanção incentiva o descumprimento da lei. 

A função do Estado é inverter a lógica do empregador de que é mais interessante 

sonegar direitos trabalhistas. Para este mister, é importante que o Ministério Público do 

Trabalho tome conhecimento das irregularidades cometidas e que os termos de ajuste de 

conduta se tornem amplamente publicizados. Assim, quanto mais cidadãos tiverem 

conhecimento dos termos do acordo, maior será sua fiscalização. 
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Em regra, uma empresa só é inspecionada se houver denúncias a seu respeito. Desse 

modo, a divulgação dos termos de compromisso de ajustamento de conduta no site do 

Ministério Público do Trabalho pode torná-los mais efetivos. “O perfil combativo da instituição 

deve ser reforçado na mídia, e não apenas a publicidade que demonstra a existência do 

órgão”61. Ou seja, a publicização das punições resultantes de ações civis públicas ou em 

indenizações advindas de TAC’s podem possuir também um caráter pedagógico para o 

empresariado. 

Mesmo com todas estas providências, o lucro gerado pelas violações aos direitos dos 

trabalhadores pode continuar atraindo os empresários. Este comportamento poderá ser 

desestimulado pelo temor de ser obrigado a pagar um valor muito elevado, a título de 

indenização. Assim, as multas devem ser calculadas levando em consideração o porte da 

empresa autuada, a repercussão da lesão e o potencial dos lucros decorrentes do 

descumprimento das leis. 

Se o empregador, ao deixar de registrar um trabalhador, economiza 102% 
sobre o salário efetivamente pago, qualquer multa relativa à obrigação de 
registro dos empregados, prevista em um TAC, que seja inferior a este 
percentual sobre o salário do empregado, tende a ser ineficaz – ou seja, a 
violação será reforçada pelo lucro excedente mesmo quando já descontado 
o valor da sanção62. 

 

Isto posto, é possível deduzir que o TAC, como um contrato, deve reforçar um 

comportamento positivo do empresário, no que se refere ao cumprimento das normas, através 

da imposição de multas pelo descumprimento de suas cláusulas. Espera-se que os 

empregadores que possuem uma predisposição à violação calculem detalhadamente seus 

custos e benefícios, de maneira a determinar o valor gasto com o cumprimento do TAC, em 

relação ao valor das multas decorrentes de sua transgressão. Portanto, se o montante 

despendido pelo descumprimento do acordo for inferior à vantagem econômica, é previsível 

a prática de violações, vez que o comportamento anticontratual gera redução de custos 

financeiros. 

Outro fator que contribui para a prática escravidão contemporânea é a concessão de 

prazo para o cumprimento de obrigações que estão na lei. O estabelecimento de prazos nos 

TAC’s, aos olhos do empresariado, pode ser visto como uma maneira de protelar a concessão 

dos direitos dos trabalhadores, ou seja, uma vantagem concedida aos infratores. A concessão 

de prazos estimula a violação à lei, visto que os demais empregadores podem resolver 

aguardar a convocação ministerial para poderem ter a mesma de chance de assinar um 

acordo que vai determinar uma data para que seja iniciado o cumprimento das obrigações 
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trabalhistas. Além disso, a quantidade de ações civis públicas ajuizadas também interfere 

diretamente na celebração dos termos de ajuste de conduta. Isto é, quanto mais habituais as 

punições impostas pela Justiça do Trabalho, maiores são as chances de indenizações sociais 

nos TAC’s. 

O ajustamento de conduta diferencia-se, hierarquicamente, da ação civil 
pública porquanto esta possui assento constitucional, enquanto aquele está 
previsto na legislação ordinária (§6º do art. 5º da Lei n. 7.347/1985). Outro 
texto legal que faz breve referência ao TAC é a CLT em seu art. 876, 
ressaltando seu atributo de título executivo extrajudicial. Ao prever que os 
órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de conduta de exigências legais mediante cominações, que 
terá eficácia de título executivo extrajudicial, a Lei de Ação Civil Pública 
contemplou a possibilidade de os infratores adequarem a sua conduta. Com 
efeito, a mesma lei n. 7.347/1985, que fixou, expressamente, a possibilidade 
de a coletividade ser moralmente indenizada em seu art. 1º, autorizou a 
tomada do compromisso do ajustamento de conduta às exigências legais, 
permitindo concluir que são obrigações legais compatíveis: o dever de 
indenizar a sociedade atingida coexistente com o dever do infrator de ajustar 
a conduta63. 

 
 

No presente, a possibilidade de o empregador criminoso ser parte ré em uma ação 

judicial proposta pelo Ministério Público do Trabalho é pequena diante da probabilidade de 

ser feito um acordo – “a política de ajuizamento de ações é, ainda hoje, marginalizada”64. 

Diante disso, o empregador não espera que seja instaurada uma ação civil pública, o que 

explica o aumento da recusa em assinar os ajustes. Quando o Parquet oferece o acordo e 

este é recusado, o não ingresso imediato de ação coletiva pode ser interpretado como apenas 

uma promessa de punição, sem efetividade. Todavia, há quem defenda que a assinatura de 

acordos seja mais vantajosa. Eis que: 

A composição extrajudicial seria mais benéfica para os trabalhadores – mais 
que uma ação civil pública, que nenhum benefício imediato traria -, porque o 
compromissário, de forma deliberada, já passaria, imediatamente, a ajustar a 
conduta em prol dos empregados. Este instrumento desafogaria o Poder 
Judiciário, reduzindo suas lides individuais, em face da resolução 
administrativa do conflito trabalhista65. 
 

 

É preciso existir uma expectativa real, por parte dos empregadores, de que o Ministério 

Público do Trabalho irá fiscalizar se os ajustes estão sendo cumpridos; somente assim os 

transgressores se sentiriam obrigados a respeitar o acordo. Nesta senda, a cobrança de 

multas pelas violações é fundamental para a inibição da prática do ilícito: 

Essa atitude de cobrança intransigente das multas devidas – de forma 
proporcional ao desrespeito ao ajuste de conduta – insere-se na busca pela 

                                            
63 SOUZA, Ilan Fonseca de. Efetividade dos termos de ajuste de conduta firmados pelo Ministério 
Público do Trabalho: uma análise empírica. 2017. Dissertação (Mestrado em Direito). Escola Superior 
do Ministério Público da União, Brasília, p. 28. 
64 Ibidem, p. 95. 
65 Ibidem, p. 56. 
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criação desta cultura de responsabilização (...). Somente após a mudança 
das expectativas dos infratores (dada a infração impõe-se a sanção), é que 
os ajustes poderão ter um efeito expansivo de efetividade da legislação66. 

 

 

Outro elemento que pode auxiliar na efetividade dos termos de compromisso de 

ajustamento de conduta é a maior participação de agentes da sociedade, como, por exemplo, 

sindicatos profissionais, órgãos públicos de fiscalização ou assistência aos trabalhadores, 

organismos internacionais, etc. O controle social é fundamental e seria majorado caso os 

valores das indenizações fossem revertidos em prol das associações dos trabalhadores 

prejudicados. 

Medidas como a realização de audiências públicas, atuação do Parquet em instituições 

públicas, debates sobre a temática do trabalho escravo contemporâneo e até a utilização da 

intervenção através do amicus curiae poderiam impulsionar a maior efetividade dos termos 

de ajuste de conduta. Destarte, conclui-se que as normas trabalhistas só terão efetividade se 

houver punição com atuação rigorosa do Ministério Público do Trabalho. 

 

 

5 CONCLUSÕES 

 

 

Isto posto, é possível concluir que em que pese a escravidão ter sido abolida em 1888, 

dados da Divisão de Fiscalização para Erradicação do Trabalho Escravo do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) mostram, em pleno século XXI, que mais de 43.000 (quarenta e 

três mil) trabalhadores foram resgatados entre 1995 e 2012 em 3.353 (três mil, trezentos e 

cinquenta e três) estabelecimentos inspecionados durante as operações de fiscalização para 

erradicação do trabalho escravo moderno. Muito embora seja tipificada como crime a redução 

de pessoas à condição análoga à de escravo no art. 149 do Código Penal brasileiro, esta 

situação ainda é uma realidade no campo e nas cidades. 

A definição de trabalho escravo não é unânime, podendo variar conforme a região. A 

Organização Internacional do Trabalho, por exemplo, denomina de trabalho forçado o que se 

chama de trabalho escravo no Brasil. No relatório global publicado pela instituição em 2005, 

restou definido que a escravidão é uma espécie do gênero trabalho forçado, que implica no 

controle absoluto de um ser humano por outro. Segundo Ela Wiecko Castilho, é possível 

ampliar o conceito de trabalhador escravo ao se admitir que essas violações atentam contra 

                                            
66 SOUZA, Ilan Fonseca de. Efetividade dos termos de ajuste de conduta firmados pelo Ministério 
Público do Trabalho: uma análise empírica. 2017. Dissertação (Mestrado em Direito). Escola Superior 
do Ministério Público da União, Brasília, p. 98. 
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a dignidade da pessoa humana e, por conseguinte, merecem proteção. Outros doutrinadores 

defendem a utilização da expressão trabalho forçado, em consonância com a OIT, pois seria 

mais abrangente e, além disso, faria a distinção entre a escravidão já abolida pela Lei Áurea. 

Não obstante existiam divergências doutrinarias acerca da expressão trabalho 

escravo, esta denominação se consagrou no Brasil, sendo utilizada sobremaneira como a 

condição de exploração da pessoa coagida a prestar serviços de qualquer natureza em 

condições degradantes, sem que possa modificar a sua situação. A escravidão 

contemporânea pode ser classificada em três subespécies: escravidão por posse, por dívida 

e por contrato. No caso da indústria da moda, verifica-se a ocorrência de escravidão por 

contrato, pois são oferecidos instrumentos formais que possuem uma aparência de 

legalidade; todavia, trata-se de um engodo para atrair o indivíduo, que posteriormente é 

submetido a condições degradantes. 

O Brasil vem passando por uma mudança de paradigma, no qual o número de 

flagrantes de trabalhadores escravizados na zona urbana é cada vez maior, se comparado à 

zona rural, especialmente no setor têxtil. O fato que chamou a atenção para esse fenômeno 

foi o caso Zara, que trouxe à tona a realidade das oficinas clandestinas, até então ignorada, 

sendo publicado em mais de 80 (oitenta) países. 

A existência da escravidão contemporânea foi finalmente reconhecida, passando a ser 

tema de debates promovidos por diversos setores da sociedade civil, em virtude da 

preocupação com a imagem do país que o caso Zara refletiria no exterior. Assim, foram 

promovidas audiências na Assembleia Legislativa de São Paulo, pedidos de abertura de 

Comissões do Congresso Nacional, etc. Entre janeiro e novembro de 2012, o Ministério 

Público do Trabalho em São Paulo recebeu quase uma centena de denúncias de trabalho 

análogo ao de escravo, na maioria em oficinas de costuras. Em geral, os imigrantes chegam 

ao país com promessas de bom salário, mas ao chegarem se deparam com jornadas 

exaustivas de trabalho, em ambientes insalubres e inseguros, nos porões das oficinas de 

costura, onde residem em condições indignas. 

A precarização das condições de trabalho no Brasil não se resume aos imigrantes. O 

polo de confecções do agreste de Pernambuco apresenta condições de trabalho 

predominantemente precárias. As pessoas laboram por produtividade, submetendo-se a 

jornadas exaustivas, que podem chegar a 15 (quinze) horas por dia. A falta de fiscalização do 

Estado nessa região ocasiona o desrespeito da legislação trabalhista, de maneira que é 

possível encontrar o uso de mão de obra infantil, descaso com a saúde dos trabalhadores por 

causa de produtos tóxicos e outras violações às condições mínimas de trabalho. A dinâmica 

de trabalho nessa localidade se caracteriza pela total flexibilidade quanto a horários, jornadas, 

pagamento de salários e regime de contratação, isso quando há assinatura de carteira e 

contribuição previdenciária. Desta sorte, o regime de ganho por produção, para trabalhadores 
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assalariados, associado à ampla disseminação de diversas formas de trabalho autônomo e 

de formas de subcontratação, inibe uma pressão efetiva dos trabalhadores no sentido da 

formalização das relações de trabalho. 

O ambiente de trabalho, no polo de confecções do agreste de Pernambuco, 

usualmente é composto de garagens, sendo frequentemente adaptado de acordo com a 

necessidade de aumento da produção. São lugares quentes e com pouca ventilação, onde a 

limpeza é feita pelos próprios funcionários, que ficam expostos à poeira produzida pelo 

estoque de tecidos e às substâncias tóxicas advindas das tintas e de outros componentes da 

indústria, ressaltando-se que não são fornecidas máscaras de proteção aos funcionários. 

No Brasil, não é raro encontrar situações semelhantes de exploração de mão de obra. 

São frequentes os casos de trabalhadores submetidos a jornadas exaustivas, ambientes de 

trabalho insalubres e precários e até cerceamento do direito de locomoção. 

Ao se deparar com as blusas de tecidos finos e as calças da estação nas vitrines da 

Zara, nenhum consumidor imagina que algumas delas foram feitas em ambientes insalubres, 

sem ventilação, apertados, sujos, com crianças circulando entre as máquinas e a fiação 

elétrica exposta. A famosa marca internacional, pertencente ao grupo espanhol Inditex, já foi 

flagrada diversas vezes por equipes de fiscalização trabalhista submetendo trabalhadores 

estrangeiros a condições análogas à de escravo. Na primeira autuação, realizada em maio de 

2011 em Americana (SP), foram encontrados 52 (cinquenta e dois) trabalhadores em 

condições degradantes, sendo que parte do grupo costurava as calças da Zara. 

O Ministério do Trabalho e Emprego lavrou mais de 48 (quarenta e oito) autos de 

infração contra a Zara pelas irregularidades encontradas nas duas oficinas. A repercussão do 

caso foi tamanha que houve a sua publicação pela imprensa em mais de 80 (oitenta) países. 

O flagrante de trabalho escravo envolvendo a grife espanhola, além de evidenciar a 

precarização a que são submetidos alguns trabalhadores, trouxe consequências inéditas para 

o setor de confecções. Após o resgate, as violações encontradas foram enquadradas como 

redução de pessoas a condições análogas à escravidão, obrigando a empresa Rhodes, 

prestadora da Zara, a pagar as verbas rescisórias dos trabalhadores e emitir as guias de 

seguro-desemprego. Em uma reunião dos auditores da Superintendência Regional do 

Trabalho em São Paulo, ficou decidida a ampliação da investigação, principalmente pelo fato 

de a Zara concentrar suas operações na capital. 

Outras duas oficinas que prestavam serviços para a marca foram flagradas em uma 

situação semelhante àquela da cidade de Americana – em uma foram encontrados seis 

trabalhadores bolivianos e na outra, dez. Como se não bastasse a situação precária em que 

viviam, esses imigrantes precisavam de autorização do dono da confecção para ter o direito 

de ir e vir. Finda a investigação, em 19 de dezembro de 2011, um termo de ajuste de conduta 

foi firmado com a Inditex, prevendo a responsabilidade trabalhista da grife sobre terceiros e 
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subcontratados e condenando a empresa ao pagamento de multa e investimentos sociais de 

apoio ao trabalhador. 

No mesmo dia em que a grife de roupas femininas Gregory lançava a sua coleção 

outono-inverno 2012 com pompa e circunstância, uma equipe de fiscalização trabalhista 

flagrava situação de cerceamento de liberdade, servidão por dívida, jornada exaustiva, 

ambiente degradante de trabalho e indícios de tráfico de pessoas em uma oficina que produzia 

peças para a marca, na Zona Norte da capital paulista. O Grupo de Combate ao Trabalho 

Escravo Urbano da Superintendência Regional de Trabalho e Emprego de São Paulo 

(SRTE/SP) resgatou 23 (vinte e três) pessoas, todas elas estrangeiras de nacionalidade 

boliviana, que eram reduzidas a condições análogas à escravidão. 

Após a fiscalização, os trabalhadores receberam as verbas rescisórias, no valor de R$ 

55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) e as guias para sacar o seguro desemprego do 

trabalhador resgatado. Eles tiveram as carteiras de trabalho e previdência social (CTPS) 

provisórias emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e aqueles que não possuíam 

Registro Nacional do Estrangeiro (RNE) receberam auxílio da Defensoria Pública da União 

(DPU) para obtenção da documentação. 

A reparação pelo dano moral coletivo é fundamental, pois a exploração de mão de 

obra análoga à escravidão extrapola a esfera das relações privadas e atinge negativamente 

a sociedade, de forma que a repressão a esse tipo de prática impõe-se como um requisito 

necessário para a implantação de um Estado Social, baseado não apenas na obrigação social 

da comunidade em relação aos seus membros, mas também na “obrigação social destes 

entre si e perante a comunidade como um todo. 

Observa-se ainda, neste contexto, que os lucros são majorados devido à exploração 

da mão de obra, ou seja, de que a apropriação da mais valia, nestas empresas, extrapola os 

limites do próprio capitalismo, que não pode contemporizar com estratégias de concorrência 

desleal. 

A região do Seridó, no semiárido do Rio Grande do Norte, desde 2013, tem atraído 

muitas oficinas de costura terceirizadas, apelidadas de “facções”. Dentre as marcas presentes 

na região estão a Hering e a Riachuelo, que anteriormente tinha as suas peças produzidas 

pela Guararapes Confecções. 

A chegada dessas pequenas confecções aumentou o número de casos de desrespeito 

às normas justrabalhistas, salários inferiores ao mínimo legal, jornadas exaustivas e ausência 

de assinatura na CTPS, problemas muito graves do ponto de vista da garantia da dignidade 

da pessoa humana. Todavia, na visão da população local, que convive com a miserabilidade 

e a seca, a chegada dessas oficinas representa uma oportunidade de galgar melhores 

condições de vida. 
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Não há nada de novo na prática da terceirização pelas grandes grifes do mundo da 

moda. A novidade está em expandir para a região que sempre foi de migração de brasileiros, 

qual seja, o nordeste do país, em vez de terceirizar sua produção para imigrantes estrangeiros 

nos grandes centros urbanos, como São Paulo. 

Incumbe ao Ministério do Trabalho verificar o cumprimento, por parte das empresas, 

da legislação de proteção ao trabalhador, sendo um de seus compromissos a “erradicação do 

trabalho escravo e degradante, por meio de ações fiscais. 

Por esta razão, o governo federal lançou o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho 

Escravo em 2003, tendo sido também editada a Portaria n. 1.234/2003 para criar um cadastro, 

no qual o nome do infrator que reduzisse trabalhadores à escravidão contemporânea fosse 

incluído após decisão administrativa final, garantindo-se a ampla defesa. Como sanção, as 

pessoas físicas ou jurídicas que integrassem a tal lista não poderiam receber créditos dos 

fundos constitucionais de financiamento. 

As objeções mais comuns à lista se baseiam nas alegações de que esta constitui uma 

ofensa ao direito de propriedade, ferindo o princípio da reserva legal, haja vista que os 

Ministros do Trabalho e da Integração Nacional não teriam legitimidade legiferante para editá-

las. No que tange ao direito de propriedade e à legalidade das portarias, o argumento dos 

críticos cai por terra, pois a Magna Carta, no artigo 184, estabelece que “compete à União 

desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 

cumprindo sua função social”. 

A legalidade das portarias está alicerçada no artigo 21, inciso XXIV, da Carta Magna 

de 1988, que estabelece que compete à União organizar, manter e executar a inspeção do 

trabalho. Está também fulcrada no artigo 87, inciso I, do texto constitucional, que dispõe 

competir ao Ministro de Estado exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e 

entidades da administração federal na área da sua competência, bem como no artigo 913 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, que permite ao Ministro do Trabalho expedir instruções, 

quadros, tabelas e modelos necessários à execução da CLT. No que se refere ao princípio da 

presunção de inocência, reforça-se que é dado aos empregadores autuados “o mais amplo 

direito de defesa no âmbito da administração, com o lançamento de seus respectivos nomes 

no cadastro após o esgotamento da sua última instância recursal. 

O Ministério Público do Trabalho, amparado pelo artigo 127 da Constituição Federal 

de 1988, deve buscar a defesa da ordem jurídica, exigir o cumprimento das leis trabalhistas, 

bem como defender os interesses e direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 

trabalhadores, conforme dispõe o artigo 5º da Lei Complementar n. 75/1993. Isto posto, na 

tarefa de coibir a prática do trabalho escravo, o MPT emprega mecanismos como o Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) e a Ação Civil Pública (ACP). A finalidade 

destes instrumentos é de impor ao empregador que pratica o ilícito o pagamento de 
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indenizações pelo dano social causado. O problema está em como aferir o valor do montante 

da pena para que tenha dupla função: uma repressora e outra didático-dissuasiva. 

Nesta conjuntura, faz-se necessária uma mudança na atuação dos órgãos 

repressores, de maneira que sejam criadas estratégias para incentivar o empresário a cumprir 

a lei, modificando, assim, a lógica racional de que o descumprimento é mais vantajoso. 

Destarte, o dano moral coletivo, que é frequentemente aplicado como punição aos 

empregadores que praticam a redução de pessoas a condições análogas à de escravo, deve 

ter também caráter dissuasivo, ou seja, eliminar a lógica da compensação. Em outras 

palavras, a sanção pecuniária, multiplicada pela probabilidade de o empregador ser punido, 

deve ser maior que a vantagem econômica, fazendo com que violar as leis trabalhistas resulte 

na diminuição da riqueza do empresário. 
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